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“Eu sempre me preocupei muito com aquilo que 

as escolas fazem com as crianças. Agora estou me 

preocupando com aquilo que as escolas fazem com 

os professores. Os professores que fizeram as 

perguntas já foram crianças; quando crianças, 

suas perguntas eram outras, seu mundo era 

outro... Foi a instituição ’escola’ que lhes ensinou 

a maneira certa de beber água: cada um no seu 

ribeirão... Mas as instituições são criações 

humanas. Podem ser mudadas. E, se forem 

mudadas, os professores aprenderão o prazer de 

beber águas de outros ribeirões e voltarão a fazer 

as perguntas que faziam quando crianças”.  

(RUBENS ALVES, 2004). 

 

  



 

 

RESUMO 

 

O objetivo desta pesquisa é verificar o olhar e a prática dos educadores sobre a inclusão escolar 

de alunos disléxicos no ambiente escolar e proporcionar reflexões sobre como efetivar o 

potencial deste aluno em sala de aula e também, suas atitudes em relação ao assunto abordado 

e como compreendem a dislexia. A pesquisa possui natureza qualitativa, a partir da busca de 

um estudo bibliográfico e dos instrumentos de coleta de dados, entrevista semiestruturada e 

questionários. Sob a perspectiva da análise do discurso, a pesquisa foi aplicada em uma escola 

pública do município de Uberlândia-MG, na qual foi realizado um curso de formação de 

professores, no período de fevereiro a dezembro de 2019, com o objetivo de analisar as 

reflexões e fazer interferências de práticas pedagógicas, de modo a minimizar as dificuldades 

que giram em torno dessa problemática. Nos encontros, durante a realização do curso, 

ocorreram reuniões com a equipe escolar, bem como foi feita a aplicação de questionários a um 

grupo de professores de Química, Física, Matemática e Biologia. Foram utilizados como coleta 

de dados os registros do diário de campo de cada encontro. Os resultados como adequação de 

material (atividades e avaliações) revelaram discrepância entre as convicções favoráveis à 

inclusão e as reais ações inclusivas dos educadores. Percebe-se também que a dislexia causa 

uma desvantagem pedagógica, insegurança e interfere na imagem do disléxico, que, por muitas 

vezes, se passa despercebido em sala de aula. Além disso, os diálogos relatados pelos 

participantes são os dados da pesquisa, e as reflexões que fazemos a partir deles são a nossa 

atribuição de significado, que representam a nossa compreensão acerca dos objetivos descritos 

inicialmente. Dessa forma, conclui-se que há necessidade de mudança de paradigmas 

educacionais e atitudinais para que a inclusão escolar do aluno disléxico seja realmente 

efetivada. Como produto dessa pesquisa, foi elaborado um canal no Instagram, que fornece 

recursos didáticos e legislações sobre o tema que podem auxiliar o professor de educação 

básica. 

 

Palavras-chave: Dislexia no Ensino Médio; Escola Inclusiva; Ensino de Ciências e 

Matemática; adaptação de recursos didáticos.  

 



 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this research is to verify the perspective and practice of educators on the school 

inclusion of dyslexic students in the school environment and to provide reflections on how to 

realize the potential of this student in the classroom and also, their attitudes towards the subject 

addressed and how they understand dyslexia. The research has a qualitative nature, based on 

the search for a bibliographic study and data collection instruments, semi-structured interviews, 

and questionnaires. From the perspective of discourse analysis, the research was applied in a 

public school in the city of Uberlândia-MG, where a teacher training course was held from 

February to December 2019, with the aim of analyzing the reflections. and interfering with 

pedagogical practices, to minimize the difficulties that revolve around this issue. During the 

meetings, during the course, there were meetings with the school team, as well as the application 

of questionnaires to a group of teachers of Chemistry, Physics, Mathematics and Biology. The 

field diary records of each meeting were used as data collection. The results such as material 

adequacy (activities and assessments) revealed a discrepancy between the beliefs in favor of 

inclusion and the actual inclusive actions of the educators. It is also noticed that dyslexia cause 

a pedagogical disadvantage, insecurity and interferes with the dyslexic image, which often goes 

unnoticed in the classroom. Furthermore, the dialogues reported by the participants are research 

data, and the reflections we make from them are our attribution of meaning, which represent 

our understanding of the objectives described initially. Thus, it is concluded that there is a need 

to change educational and attitudinal paradigms so that the school inclusion of dyslexic students 

is effective. As a product of this research, an Instagram channel was created, which provides 

didactic resources and legislation on the subject that can help basic education teachers.  

 

Keywords: Dyslexia in High School; Inclusive School; Teaching of Science and Mathematics; 

adaptation of teaching resources. 
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MEMORIAL REFLEXIVO1  

 

A minha história começa quando criança. Eu sempre gostava de explorar o mundo da 

curiosidade, do novo, do misterioso. Desde pequena, sempre houve meu importar com o outro, 

com a diversidade, e nunca conseguia entender o quanto o ser humano podia ser perverso em 

relação a uma diferença humana mais visível. 

A curiosidade pela forma como tudo existia e se transformava sempre existiu em mim, 

desde criança até o Ensino Médio. Lembro-me bem de um professor de Química que acreditava 

que eu “colava”, pois sempre eu respondia com muita clareza todas as atividades. Um dia, ele 

colocou uma carteira encostada na parede, de uma forma que eu não viria ninguém, e ficou ao 

meu lado, esperando me pegar numa cola. Lógico que ele não teve sucesso. Que loucura pensar 

que uma aluna não teria capacidade de pensar e questionar. Quando pequena, por ser canhota, 

muitas professoras não aceitavam minha diferença, e uma chegou a me treinar para escrever 

com a mão direita. Não aceitavam que eu fizesse cálculos sem precisar escrever e até esfregaram 

um caderno no meu rosto, para dizer como é que eu tinha que fazer ou como minha letra deveria 

ser. Eu não compreendia porque eu não podia ser apenas eu. Memórias afetivas, boas ou ruins, 

ficam para sempre. 

Aos meus 17 anos de idade, minha mãe perde a batalha para o câncer, muito nova, 

com 35 anos. Aos meus 19, meu pai se vai também. Neste período, me preparava para uma 

segunda fase de Engenharia Mecânica, sonho de meu pai. Desisti. Aprendi a matemática desde 

cedo com meu pai. Ele era topógrafo, e quando chegava em casa, vinha cheio de cadernetas de 

apontamentos, e eu, para estar mais perto dele, ficava ali, até ele me ensinar. Quantas vezes fui 

trabalhar com ele em campo, como niveladora. Não me lembro a idade que tinha na época, mas 

sei que tive contato cedo com cossenos, senos e tangentes. Alfabetizei-me sozinha, aos cinco 

anos de idade, vendo minha mãe ensinar minha irmã. De repente, surge a dúvida de qual 

caminho seguir, e com a condição financeira precária, decidi fazer um curso em que eu 

acreditava que iria gastar menos e estaria dentro daquilo que a minha curiosidade se aguçava. 

Prestei Química na Universidade Federal de Uberlândia – UFU, então, passando em quinto 

lugar. Ao entrar, me apaixonei por tudo que vivenciei. Sim, com muitas dificuldades no 

 
1 Inicio essa pesquisa contando como ocorreram os fatos que me causaram incômodo e me instigaram a buscar 

compreender este processo, compartilhando as descobertas realizadas. Por esse motivo, a apresentação dessa 

pesquisa será redigida na primeira pessoa do singular. 
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caminho, mas sempre partindo do pressuposto que tudo daria certo, e deu; me formei e decidi 

exercer a Licenciatura. Tenho como paixão a sala de aula.  

Caso-me e tenho minha primeira filha. Desde o seu nascimento, percebo que o 

desenvolvimento dela sempre vinha com mais tardar. O mamar, o andar, o falar. Na educação 

infantil, ela tinha dificuldades até no aprendizado de canções, e claro, a professora a “taxava” 

como lenta, preguiçosa etc. Esse “etc.” é para não dizer os absurdos vivenciados. Só queixas. 

Ela desenvolveu vários sintomas: ansiedade, baixa autoestima, gagueira, medo, pânico, entre 

outros. Começo aí meus estudos para entender aquela situação. Por várias vezes fui à escola e 

uma vez, chegando lá, vejo minha filha de “castigo” na hora do recreio, pois ela não tinha 

conseguido ler um texto. Ela tinha dificuldades em perceber as palavras, ligar letras e associar 

o som à letra ou à palavra; leitura, era um sofrimento sem fim. Porém, a direção nada fazia. 

Começo a procurar escolas. Uma dessas me disse que eu poderia “deixá-la” lá, mas não garantia 

aprendizado nenhum. 

Em meus pensamentos e estudos, eu precisava encontrar uma escola onde a diferença 

humana da minha filha fosse respeitada, entendida e trabalhada, pois sempre acreditei e acredito 

no potencial dela. Ao mesmo tempo em que eu a levava em uma equipe multidisciplinar 

(neurologista, fonoaudióloga, psicopedagoga), onde, sem diagnóstico, mas com suspeita de 

dislexia, chego à Ameduca, um Complexo Educacional localizado na cidade de Uberlândia, 

fundado em 1998, que valoriza, reconhece e acolhe as qualidades de todos os que nela convivem 

onde a diferença da minha filha foi respeitada e as práticas pedagógicas corretas, o que a fizeram 

se desenvolver e a se sentir importante e feliz. O mais importante, para mim, era a felicidade 

dela. 

Concluí o Curso de Licenciatura em Química em 1999, comecei a trabalhar em 2001 

na rede pública do estado de Minas Gerais. Primeiramente, trabalhei em uma escola estadual 

da periferia, onde enxergar o outro se fazia mais necessário do que somente o ensino de 

Química. Em 2001, aprovada no concurso do Estado para professora de educação básica. Em 

2009, começo a trabalhar no Complexo Educacional Ameduca como professora de reforço de 

Química, Física e Matemática para alunos com surdez, o que representou um grande desafio. 

Trabalhei durante 11 anos em escolas particulares. Quando inicio, em 2010, no apoio 

e reforço, atendendo alguns alunos. Então, com a orientação da professora Dr.ª Mirlene 

Damázio, realizo estudos sobre o assunto, até porque o projeto da escola traz o professor como 

autônomo e gestor também do seu próprio conhecimento, cujo pensamento, concepção e 

currículo são fundamentados na teoria pós-crítica de educação.  
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Ainda em 2010, na Ameduca, fui convidada para trabalhar no AEE (Atendimento 

Educacional Especializado), apoio e reforço, apoio psicopedagógico e também como professora 

de Química. Por trabalhar com alunos disléxicos no apoio psicopedagógico, meus estudos e 

curiosidade deste transtorno de aprendizagem2, que não é uma deficiência, se aprofundaram.  

Com a escola, fiz várias visitas técnicas em escolas pelo país, com o objetivo de 

conhecer outras propostas de educação e metodologias e estudos inovadores na educação. Em 

2013, concluí a minha Especialização em AEE. Em 2015, trabalhei na supervisão pedagógica 

e em setembro do mesmo ano, a convite da professora Dr.ª Mirlene Damázio, assumi a direção 

escolar, época de grandes desafios e também autoavaliação em qual caminho se faz sentir dentro 

do meu coração.  

Nesse mesmo período, ministro aula de Química no Estado no noturno. Em 2016, saio 

da parte administrativa da Ameduca e volto para a sala de aula. Em 2018, entro na Universidade 

Federal de Uberlândia (UFU), no Programa de Pós-graduação em Ensino de Ciências e 

Matemática - Mestrado Profissional (PPGECM), tendo como ponto de partida da pesquisa um 

curso de formação para professores da rede estadual de ensino sobre a dislexia. Em 2020, 

encerro meu ciclo na Ameduca para me dedicar ao Estado e também como preceptora da 

Programa Residência Pedagógica em Química, na UFU. 

Neste sentido, este estudo é resultado de uma inquietação pessoal que surgiu após 

minhas experiências junto a alunos com dislexia e pelos trabalhos desenvolvidos em uma escola 

particular de Uberlândia que valoriza o ser humano na sua essência, instruindo a inteligência e 

educando a consciência, estudando e compreendendo o potencial desse ser. Minhas 

experiências advêm do apoio psicopedagógico, no apoio e reforço (contraturno) e também do 

trabalho com alunos, no Ensino Fundamental e Médio (sala de aula comum).  

  

 
2 Os transtornos de aprendizagem, ou distúrbios de aprendizagem, se utiliza estes dois termos, 

“envolvem uma incapacidade de adquirir, reter ou usar habilidades ou informações gerais, o que resulta de 

dificuldades com a atenção, com a memória ou com o raciocínio e afeta o desempenho acadêmico.”, define o 

MSD, (Manuais Merck nos Estados Unidos e Canadá e Manuais MSD fora desses dois países). 
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INTRODUÇÃO 

 

Hoje em dia, muitos adolescentes chegam ao Ensino Médio com dificuldades no 

processo de aprendizagem, por diferentes fatores: biológico, genético, neurológico, intelectual, 

emocional e relacional (ambiente e social). Segundo Moraes (2010) 

 

E quem é esse aprendiz? É um ser original, singular, diferente e único. 

É um ser de relações, contextualizado, alguém que está no mundo e com 

o mundo, cuja realidade lhe será revelada mediante sua construção 

afetiva. (MORAES, 2010, p.138). 

 

No entanto, isso não significa que em outros tempos essas dificuldades não existiam. 

Ocorre que, ultimamente, há um olhar mais atento para as dificuldades de aprendizagem. 

Porém, ainda há um longo caminho a ser percorrido, pois se percebe a necessidade de uma 

abordagem pedagógica, porém pouco se trabalha a respeito, a aprendizagem se torna defasada 

e o aluno sofre as consequências. Entre esses fatores que influenciam e dificultam a 

aprendizagem, está a dislexia, que consiste em um distúrbio no desenvolvimento da linguagem, 

com alterações na compreensão da leitura e da escrita e na capacidade de comunicação, que 

independe da capacidade auditiva e visual. A pessoa com dislexia tem problemas na linguagem 

receptiva e expressiva, oral e escrita, o que desencadeia dificuldades na compreensão da 

expressão falada ou escrita. 

Segundo os dados da Associação Brasileira de Dislexia (ABD), e do Centro de Estudo 

Especializado em Distúrbios de Aprendizagem, esse distúrbio acomete de 10% a 15% da 

população e tem sido apontado como responsável pelo fracasso escolar dos alunos. Além disso, 

no Brasil, 40% dos pacientes avaliados, entre os anos de 2013 e 2018, apresentavam dislexia 

(ABD, 20213). As causas da dislexia não são totalmente conhecidas, mas se sabe que o cérebro 

dessa pessoa processa de forma única. Este é um dos distúrbios que mais afetam a 

aprendizagem, pois, na maioria das vezes, passa despercebida. De modo geral, o aluno é taxado 

como lento, preguiçoso, o que dá trabalho durante as aulas, dentre outros rótulos. No entanto, 

este aluno se sente desmotivado, pois não é entendido na sua diferença e no seu potencial, assim, 

sem perspectivas, ele começa a ter vários episódios de reprovação escolar, podendo vir a desistir 

da escola. 

 
3 Disponível em: https://www.dislexia.org.br/wp-content/uploads/2017/10/ABD-

Informa%C3%A7%C3%B5es-estat%C3%ADsticas-2013-a-2021-.pdf.  
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Segundo Mantoan, Prieto e Arantes (2006), 

Nosso sistema educacional, diante da democratização do ensino, tem vivido 

muitas dificuldades para equacionar uma relação complexa, que é a de garantir 

escola para todos, mas de qualidade. É inegável que a inclusão coloca mais 

lenha na fogueira e o que o problema escolar brasileiro é dos mais difíceis, 

diante dos números de alunos que temos que atender, das diferenças regionais, 

do conservadorismo das escolas, entre outros fatores. (MANTOAN; PRIETO; 

ARANTES, 2006, p. 23). 

A esse respeito, Andrade, Sawaya e Silva (2015, p. 1) explicam que “Quando o 

problema da dislexia ainda não é identificado, a criança é considerada como alguém com falta 

de interesse, desatenta, desorganizada, atrasada e lenta. Surge então um sentimento de 

inferioridade, culpa e, algumas vezes, como resultado, ocorre o abandono da escola”. Nesse 

contexto, o ambiente escolar, e quando se fala em alunos com dislexia, o quadro se acentua 

drasticamente, pois é complexo tanto para a família como para a escola, assimilar e perceber 

este transtorno. Às vezes, incorpora-se a inclusão, mas muitos o confundem com a educação 

especial. Assim, a política nacional de educação especial, na perspectiva da educação inclusiva, 

tem como público-alvo estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades. Logo, os estudantes com dislexia não têm direito ao AEE. 

Assim, é preciso romper padrões tradicionais da educação e buscar um novo olhar para 

a educação ainda é complexo nesse universo escolar. Porém, o professor deve compreender que 

a mudança se faz necessária e que é preciso aprofundar conhecimentos, e a partir da teoria, 

aprender a colocá-la em prática. Quando se fala em dislexia, pode-se encontrar um número 

maior de estudos, de um modo geral, voltados para a alfabetização e o Ensino Fundamental, 

mas pouco se fala no aluno do Ensino Médio. Como a dislexia não tem cura, o aluno disléxico 

também levará suas dificuldades para o Ensino Médio, onde o grau de complexidade dos 

conteúdos aumenta. Logo, o aluno, se não trabalhado e compreendido, é fadado à reprovação. 

Essa nova perspectiva na educação se compromete com a evolução da vida, que leva 

em conta o “amanhã” e o “hoje”, ajudando na educação dos alunos para viverem e conviverem 

com mudanças, numa visão de incertezas, em um mundo de constantes transformações. E 

também, ao ingressar na sala de aula comum, me deparei com alguns casos e o estudo teve que 

se aprofundar no sentido de, adequar o material e as aulas, no caso aqui, em especial, alunos 

com dislexia. Como profissional, também, da rede estadual de ensino de Minas Gerais, surgiram 

inquietações sobre como os profissionais têm se comportado referente ao trabalho junto dos 

alunos com dislexia. Assim, surgem questionamentos sobre a forma como estes professores 



17 

 

 

 

pontuam suas dificuldades e suas práticas pedagógicas, quem são estes alunos e como são 

desenvolvidos materiais e práticas para o ensino.  

Neste contexto, foram formuladas as seguintes perguntas de pesquisa: Quais as 

práticas pedagógicas adotadas e as dificuldades que os professores encontram para o trabalho 

com alunos com dislexia? Tendo em vista a minha experiência profissional com alunos com 

dislexia e como mãe de uma adolescente que até 2015 tinha suspeitas de dislexia, busquei 

contribuir com vivências e estudos sobre o tema, convidando a equipe escolar, de uma escola 

estadual no município de Uberlândia, para um curso de formação de professores, em 2019, com 

uma carga horária de 40 horas. Sentia a necessidade de aprofundar meus conhecimentos sobre 

o tema e poder disseminar esses saberes, uma vez que muitas famílias ainda passam pelas 

dificuldades e desafios que enfrentei com a minha filha. 

O curso foi apresentado aos professores em uma Assembleia Geral, na qual realizou-

se o convite para a constituição de um grupo de estudo sobre dislexia. Nesta oportunidade, 

foram expostos os objetivos da pesquisa e do curso, bem como, as etapas do processo formativo.  

Neste contexto, objetivo deste estudo é conhecer como o professor pensa sobre a sua formação 

e prática docente voltada para a inclusão de alunos do Ensino Médio com dislexia. Como análise 

metodológica para compreender a forma como esse processo é vivenciado na escola e quais 

seriam as intervenções necessárias, será utilizada a análise de conteúdo, segundo Bardin (2011, 

p.30), a análise de conteúdo é um método empírico, que depende do tipo de fala a qual se dedica 

e do tipo de interpretação que se pretende como objetivo. 

 Com objetivo de buscar compreender o relato e as necessidades de um grupo de 

profissionais de uma escola da rede pública estadual de Uberlândia, Minas Gerais, no 

atendimento de alunos com diversos laudos médicos de equipes multidisciplinares. Durante o 

curso de formação foram propostos estudos e atividades para que os docentes se adequassem a 

essa nova realidade e tivessem como inspiração o rompimento de práticas educacionais 

tradicionais, que não atendem nenhum aluno e também, em questão, nenhum aluno com 

dislexia, num olhar do ser humano único, buscando considerar as inúmeras possibilidades no 

seu jeito de aprender. A referida escola foi indicada, como já mencionado, por receber alunos 

com alguma especificidade, e pelo fato de a pesquisadora não compor o quadro pedagógico, 

evitando criar vícios profissionais e afetivos.  

A partir desta investigação, foram produzidos recursos didáticos adaptados, que é o 

produto educacional gerado neste estudo, contendo os materiais e orientações trabalhadas no 

curso de formação, de forma clara: o que é Dislexia, sinais, leis e normas que amparam o 
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trabalho com estes alunos e citação de um projeto de lei ; quais os tipos de intervenção e 

adequação de materiais para alunos com dislexia e criado uma rede social onde são postados 

esses recursos e materiais para os profissionais da educação básica.  

Na pesquisa bibliográfica, etapa inicial de todo trabalho científico, destacam-se os 

autores Davis e Braun (2004), Mousinho (2010), Mantoan (2015), entre outros, que 

contribuíram para a investigação proposta pela presente pesquisa. Também foram analisadas 

informações disponibilizadas pela Associação Brasileira de Dislexia (ABD) e pela Associação 

Internacional de Dislexia (IDA), bem como os dispositivos legais que garantem a inclusão do 

aluno com dislexia no Brasil. 

Desta forma, a presente dissertação encontra-se organizada em seis capítulos. Após 

essa seção introdutória, no próximo capítulo encontra-se a fundamentação teórica e apresento 

algumas considerações sobre a escola onde foi desenvolvida a pesquisa. Por sua vez, o terceiro 

capítulo se dedica a discorrer sobre a dislexia, sua história, diagnóstico, sinais e sintomas e 

legislação correlata. Em seguida, o quarto capítulo abordará a formação continuada na 

perspectiva da inclusão, seguido da metodologia da pesquisa e dos resultados e discussões. Na 

sequência, constam as considerações finais, as referências utilizadas para construção desta 

dissertação e, por fim, os anexos.  

 

O contexto da pesquisa 

Após trabalhar junto a alunos com dislexia em uma escola particular em Uberlândia, e 

sendo professora efetiva da rede pública estadual de Minas Gerais, surgiram inquietações sobre 

o olhar e a “práxis” pedagógica dos professores da educação básica sobre esse transtorno ainda 

pouco conhecido e discutido. A pesquisa foi desenvolvida sob a perspectiva na análise do 

conteúdo, que consiste em uma metodologia de pesquisa sobre um assunto específico, que 

permite aprofundar os conhecimentos sobre ele, proporcionando subsídios para novas 

investigações. Segundo Bardin, 2011, designa-se sobre o termo de análise de conteúdo, 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos, sistemáticos e objetivos da descrição de conteúdo das 

mensagens, indicadores (qualitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2011, p. 47). 

A escolha dessa temática justifica-se por esta contribuir para a compreensão do olhar 

e das práticas de professores em uma escola com o crescimento do número de atendimento de 

alunos com laudos médicos ou equipes multidisciplinares, levando-os a pensar suas atitudes 
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junto à inclusão e o atendimento ao aluno com dislexia, por meio das leituras e discussões 

geradas no processo formativo. A indicação dessa escola se deu, por conta dos relatos de uma 

professora da referida instituição de ensino, que trabalhava no Programa Institucional de Bolsa 

de Iniciação à Docência (PIBID) junto à coorientadora da pesquisa de Mestrado. Nesta 

abordagem foram usados como coleta de dados: os registros do diário de campo4 de cada 

encontro; as observações e impressões da Assembleia Geral; entrevistas semiestruturadas; 

questionários e os materiais produzidos pelos professores participantes.  

O período de aplicação do curso de formação foi de fevereiro a dezembro de 2019, 

constituído de quatro encontros presenciais, totalizando 16 horas (quatro horas cada um), e 

atividades complementares, de 24 horas, contabilizando 40 horas de formação. Foi interessante 

escolher uma escola que não possuía vínculos, pois, as pessoas intimamente envolvidas com o 

meio, têm dificuldade em se distanciar, preocupações ou conhecimentos prévios de situações, 

sentindo-se livres para falar sobre suas dificuldades, convicções e anseios sobre o tema 

abordado. 

Nos encontros foram realizados momentos teóricos e reflexivos, buscando trazer 

suporte conceitual e legal, bem como, analisar e reestruturar o material didático elaborado e 

utilizado pelos professores, de modo que pudessem aprender e compreender a necessidade do 

aluno com dislexia. O contato inicial com os professores da escola, como já citado, ocorreu 

durante uma Assembleia Geral, na qual foi realizado o convite para o processo de formação, 

sendo apresentados os objetivos da pesquisa e do curso. Explicamos que o curso contaria com 

etapas presencias, que aconteceriam aos sábados, no Laboratório Pedagógico de Química da 

Universidade Federal de Uberlândia e com atividades complementares (vídeos, leitura de 

textos, questionários, produção de material didático, dentre outros). Ao final, foi passada uma 

lista, a fim de averiguar a adesão dos professores, sendo obtida a assinatura de vinte e um 

docentes de várias áreas do conhecimento.  

No entanto, no primeiro encontro, contamos com a presença de oito professores; e, no 

último, apenas quatro professores compareceram, sendo esses das áreas de conhecimento: 

Matemática/Física, Biologia e Química. Desses quatro professores, apenas três participaram de 

todos os encontros. Alguns professores justificaram a ausência, em função do dia letivo e 

outros, porque o tema já não lhes causava mais interesse. 

 
4 O diário de campo é um instrumento utilizado pelos investigadores para registar/anotar os dados recolhidos 

susceptíveis de serem interpretados. Neste sentido, é uma ferramenta que permite sistematizar as experiências para 

posteriormente analisar os resultados. 
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A redução do público-alvo pode ser decorrente ao conflito de calendário, pois em 

muitas escolas, os sábados do ano de 2019 foram dias letivo ou escolar. Nesse sentido, não 

houve apoio da escola, pois não contabilizado como dia letivo para os professores que se 

interessaram pelo curso. Apesar da previsão inicial do curso em não chocar com essas datas, 

nem sempre isso foi possível devido a feriados e outras alterações no calendário da escola.  

Além de manter um diálogo com a Secretaria de Educação, o gestor educacional deve 

promover a gestão democrática e garantir condições, principalmente de tempo e estrutura, para 

estabelecer uma cultura de aprendizagem contínua entre os professores.  

 

A escola 

Este trabalho foi desenvolvido em uma Escola Estadual localizada na cidade de 

Uberlândia, Minas Gerais. A escola foi fundada na década de 60 e desde essa época recebe 

alunos de vários bairros, por ser um ponto estratégico contendo linhas de ônibus que por lá 

passam e favorece a vinda dos estudantes. O corpo docente da escola atualmente é constituído 

por 89 professores com experiência pedagógica e profissional. A formação acadêmica do corpo 

docente da escola ocorreu principalmente nas universidades da cidade de Uberlândia-MG, com 

predominância da Universidade Federal de Uberlândia, sendo a maioria mestres e especialistas. 

Em 2019, a escola atende a 215 alunos nos anos finais do Ensino Fundamental; 1515 alunos no 

Ensino Médio; 57 na Educação de Jovens e Adultos e 31 na Educação Especial. 

O Regimento Escolar é o documento com um conjunto de normas que estruturam e 

fixam todo o funcionamento e organização do estabelecimento de ensino, nas suas esferas 

administrativa, didática, pedagógica e disciplinar, estando de acordo com a legislação em vigor 

no país - como é o caso da Lei nº 9. 394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) da educação nacional (BRASIL, 1996), bem como as que se aplicam 

especificamente no estado e município onde se localiza a escola. O regimento da escola onde 

foi desenvolvida a pesquisa destaca a importância de toda a comunidade escolar conhecer e 

fazer cumprir as normas da escola e, em especial, a LDB, destacando no segundo artigo: 

Art. 2º - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I- 

Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II- Liberdade 

de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 

saber; III- Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; IV- Respeito à 

liberdade e apreço à tolerância; V- Coexistência de instituições públicas e 

privadas de ensino; VI- Gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais; VII- Gestão democrática do ensino público, na forma da Lei e da 

Legislação dos Sistemas de Ensino; VIII- Garantia de padrão de qualidade; 

IX- Valorização da experiência extraescolar; X- Vinculação entre a 
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educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. (BRASIL, 1996, destaque 

da autora). 

De acordo com o Regimento da Escola, observa-se nos princípios VII e IX, destacados 

na citação, a importância da valorização profissional, de modo a assegurar a formação comum 

indispensável para o exercício da docência e fornecer meios para progredir no trabalho. 

Todavia, a escola não contribuiu junto a formação continuada dos professores que se 

interessaram pelo curso, tendo em vista a ausência dos mesmos nos sábados considerados 

letivos ou escolares no calendário, conforme já mencionado podendo ser um dos fatores para a 

redução de público. No processo de "sucateamento " da escola, muitos são determinantes no 

processo de formação do professor de escola pública: baixo salário; baixo investimento em 

cursos de formação; poucos recursos do tesouro público usados para a educação ou sua 

distribuição; salas de aula superlotadas; pouco investimento em novas construções de escolas, 

falta de bibliotecas e outros aspectos de apoio à educação. 
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CONHECENDO A DISLEXIA 

Existem dois grandes grupos de Dificuldades de Aprendizagem: as Dificuldades 

Escolares e os Transtornos de Aprendizagem. Os Transtornos de Aprendizagem, por sua vez, 

podem ser subdivididos em “específicos” e “não específicos”. Os “específicos”, como o próprio 

nome indica, são caracterizados por comprometimento de habilidades escolares específicas: a 

leitura e escrita (dislexia do desenvolvimento, disortografia, disgrafia) ou cálculo (discalculia). 

Já os “não específicos” ou “mistos” são caracterizados por dificuldades significativas na leitura 

ou ortografia, assim como no cálculo/raciocínio lógico matemático (PRADO et al., 2012).  

Seguindo este raciocínio, dentre os transtornos específicos, o presente estudo se propõe 

a discutir sobre a dislexia. O termo dislexia vem do grego dys, que significa dificuldade, e lexia 

significa palavra, ou seja, dificuldade com a palavra. Em 2016, a Associação Brasileira de 

Dislexia definiu a dislexia como: 

um transtorno específico de aprendizagem de origem neurobiológica, 

caracterizada por dificuldade no reconhecimento preciso e/ou fluente da 

palavra, na habilidade de decodificação e em soletração. Essas dificuldades 

normalmente resultam de um déficit no componente fonológico da linguagem 

e são inesperadas em relação à idade e outras habilidades cognitivas. 

(Definição adotada pela IDA – International Dyslexia Association, em 2002). 

Essa também é a definição usada pelo National Institute of Child Health and 

Human Development – NICHD) (ABD, 2016a, s/p). 

Assim, a dislexia é um transtorno específico de leitura, uma função cerebral particular 

para o processamento da linguagem, um déficit linguístico, mais especificamente, uma falta de 

habilidades fonológicas; uma dificuldade específica em aprender a ler e reconhecer, soletrar e 

decodificar palavras, excluindo a presença de dificuldades visuais, auditivas, emocionais, 

distúrbios neurológicos ou dificuldades socioeconômicas como origem do distúrbio. Neste 

sentido, Prado e colaboradores (2012) destacam que: 

As causas para as dificuldades de leitura e, consequentemente, de escrita, estão 

associadas a diversos fatores como déficits visuais e/ou auditivos, dificuldades 

na fala e na linguagem, fatores emocionais, familiares, genéticos e sociais, 

atitudes pouco estimulantes de professores, inadequação de programas 

escolares, entre outros. No entanto, as crianças com Dislexia de 

Desenvolvimento, geralmente não apresentam nenhuma causa isoladamente 

(PRADO et al., 2012, p. 79). 

Encontram-se outras tentativas de definições para a dislexia, como por exemplo, para 

Jardini (2003):  

A dislexia consiste em alterações de limitações sensoriais discretas ou de 

anomalias na organização dinâmica dos circuitos cerebrais responsáveis pela 

coordenação viso- áudio- motora. Os indivíduos acometidos são portadores de 
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diferenças de aprendizagens específicas, não se tratando, portanto, de uma 

doença, e sim de um modo diferente de pensar, não uma incapacidade 

(JARDINI, 2003, p. 36). 

De acordo com Prado e colaboradores (2012), a dislexia é caracterizada por uma 

disfunção do Sistema Nervoso Central, de modo que se tem como critérios de exclusão “o 

rebaixamento intelectual, déficits sensoriais (visual, auditivo), déficits motores significativos, 

com condições supostamente adequadas de aprendizagem e ausência de problemas 

psicossociais” (PRADO et al., 2012, p. 79). Verifica-se que há uma discrepância inesperada 

entre o seu potencial para aprender e seu desempenho escolar, ou seja, mesmo com capacidade 

cognitiva adequada, o aluno com dislexia apresenta falha no processo de linguagem e o olhar 

atento da escola e da família é muito importante nessa jornada (JARDINI, 2003).  

A este respeito, Mantoan (2015) complementa, explicando que para ensinar a turma 

toda, é preciso partir do princípio que de os alunos sempre sabem alguma coisa, que todo 

educando pode aprender, no seu tempo e de acordo com seus interesses e suas capacidades. 

Nesse sentido, é fundamental que o docente nutra uma elevada expectativa em relação à 

capacidade de progressão dos alunos e que nunca desista de buscar formas de ajudá-los a 

superar os obstáculos escolares. A tirinha5 retratada na Figura 1, nos faz pensar nas dificuldades 

de comunicação entre professores e alunos: o aluno não entende o professor, o professor não 

entende o aluno e estes vivem um ciclo vicioso. E agora? Qual seria o papel do professor? E da 

família? 

Figura 1: Conflito de comunicação entre aluno e professor. 

 

Fonte: https://sinteno.weebly.com/uploads/2/8/7/2/28720159/8913502.jpeg?453. 

 

É importante ressaltar que a dislexia não tem relação com o quociente de inteligência 

(QI). Nesta perspectiva, Deuschle e Cechella (2009) explicam que: 

Na  dislexia  o  indivíduo  apresenta  inteligência normal,  distúrbio  

fonológico,  falhas  nas  habilidades sintáticas,  semânticas  e  pragmáticas,  

dificuldade em  linguagem  na  modalidade  escrita  no  período escolar,  

habilidade  narrativa  comprometida  para recontagem  de  histórias,  déficits  

 
5 Este gênero textual (tirinha) está sendo utilizada com fins didáticos, sem qualquer finalidade 

comercial. 
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na  função  expressiva  e  alteração  no  processamento  de  informações 

auditivas  e  visuais (DEUSCHLE; CECHELLA, 2009, p. 197). 

Davis e Braun (2004, p. 133) complementam, afirmando que “às vezes, assim como 

os autistas savants, que se caracteriza por um distúrbio psíquico raro que faz com que algumas 

pessoas tenham habilidades intelectuais extraordinárias, conhecidas também como “ilhas de 

genialidade” e "prodígios". Esses talentos estão sempre ligados a uma memória acima da média, 

porém com pouca compreensão do que está sendo descrito. Os disléxicos podem “ver” as 

respostas dos problemas matemáticos sem usar lápis e papel. Esta é, na verdade, uma forma 

altamente desenvolvida de raciocínio”. Além disso, os indivíduos com dislexia se desorganizam 

com as palavras, mas geralmente, são bons em outras áreas, como exemplo, em matemática, a 

menos que tenham discalculia6. É muito importante falar, discutir e abordar esse assunto, pois 

a dislexia pode limitar o desenvolvimento nos estudos (fracassos, bullying, piadas, exclusão e 

abandono) e na carreira e, nos casos mais graves, causar depressão (DAVIS; BRAUN, 2004). 

Nesse contexto, pode-se inferir a necessidade de o professor conhecer seus alunos, identificar 

suas necessidades e dificuldades, buscando evitar os rótulos como: aluno lento, preguiçoso, o 

que não aprende, a fim de amenizar impactos no processo de aprendizagem, como também dos 

caminhos a serem trilhados por todos os alunos onde também estão os alunos com dislexia.   

 

Leis que garantem a inclusão do aluno com dislexia 

A Constituição Federal de 1988 (arts. 205, 206, 208 e 208) (BRASIL, 1988) e as 

Normas Gerais da Educação e a Lei n.º 13.146/15 (Lei Brasileira de Inclusão de Pessoas com 

Deficiência) (arts. 27, 28 e 30) (BRASIL, 2015) estabelecem que, no Brasil, vigora o sistema 

educacional inclusivo. O artigo 205 da Constituição Federal de 1988 assevera que “A educação, 

direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (BRASIL, 1988). Por sua vez, de acordo com a 

Lei de diretrizes e bases da educação nacional, lei 9394/96 (LDB): 

Art.12 - Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns 

e os do seu    sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - Elaborar e executar sua Proposta Pedagógica; 

 
6 A discalculia é o transtorno específico de aprendizagem com prejuízo no domínio da matemática. Ela é 

considerada um transtorno específico de aprendizagem porque as dificuldades observadas não podem ser 

justificadas por outras alterações neurológicas, sensoriais, motoras e/ou cognitivas (ABD, 2021). 
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V - Prover meios para a recuperação para os   alunos de menor 

rendimento; 

Art.13 - Os docentes incumbir-se-ão de: III - Zelar pela aprendizagem 

dos alunos; 

IV - Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento (BRASIL, 1996). 

Adotando o sistema de educação inclusiva, o Brasil assume o compromisso público 

nacional e internacional de reconhecer e atender às necessidades educacionais especiais do 

indivíduo para adaptar-se ao ritmo de aprendizagem e garantir educação de qualidade para 

todos, independe de sua condição de diagnóstico, origem, religião, etnia etc. 

Criado pela ABD, o Compêndio de normas que regulamentam a inclusão educacional 

dos educandos com transtornos de aprendizagem (LOPES, 2017), é um documento que possui 

caráter meramente informativo, organizado pela Dra. Simoni Lopes de Sousa – advogada, 

professora e especialista em Direito Educacional. Elaborado com a restrita finalidade de 

facilitar o acesso à informação, as normas disponibilizadas no referido documento são: a 

Constituição Federal de 1988; o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - (Lei n.º 

8.069/90); a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - (Lei n.º 9394/96); a Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI) - (Lei n.º 13.146/15); a Resolução do Conselho Nacional de 

Educação/Câmara de Educação Básica n.º 02/2001 (CNE/CEB); e o Parecer CNE/CEB – n.º 

17/2001. O art. 3º do ECA (Lei n.º 8.069/90) destaca que 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 

à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 

assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 

facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 

espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. (BRASIL, 

1990). 

Nesse sentido, o parágrafo único do referido artigo assevera que os direitos enunciados 

no ECA  

aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de 

nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou 

crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 

condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 

condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que 

vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) (BRASIL, 1990). 

O ECA ainda possui diversos outros artigos que tratam do direito das crianças e dos 

adolescentes que podem ser utilizados na proteção de disléxicos. Contudo, nenhum desses 

artigos faz menção à questão em específico. Já o artigo 53 do ECA trata especificamente do 
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direito à educação, sendo um dos artigos mais utilizados para se fundamentar a proteção à 

criança e adolescente com dislexia: 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: I – igualdade de condições 

para o acesso e permanência na escola; II – direito de ser respeitado por seus 

educadores; III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 

instâncias escolares superiores (BRASIL, 1990). 

Na década seguinte, a Resolução CNE/CEB n.º 2, de 11 de fevereiro de 2001, instituiu 

as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, trazendo em seu Artigo 

2º que “Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-

se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as 

condições necessárias para uma educação de qualidade para todos”. (BRASIL, 2001). Cabe 

destaque também ao Projeto de Lei n.º 8.489, de 2017, que tramita na Câmara dos Deputados 

que dispõe sobre as condições de realização de provas para pessoas com dislexia comprovada 

por meio de laudo médico, mensurando o seguinte: 

É assegurado às pessoas com dislexia ou outros transtornos funcionais 

específicos, comprovados por meio de laudo médico, o direito à realização de 

provas em processos seletivos para acesso a emprego ou instituição de ensino, 

com recursos adequados à sua condição. Parágrafo único. Entre os recursos a 

que se refere o caput serão adotados: I - maior tempo para a realização da 

prova, sendo no mínimo de cerca de uma hora e trinta minutos a mais; II - 

direito de ter um ledor à sua disposição nas provas, para que realize a leitura 

e registre a redação mediante ditado da pessoa com dislexia. (BRASIL, 2017, 

p. 2). 

E, em seguida, o Art. 2º reforça que: 

Os projetos político-pedagógicos das instituições de ensino deverão assegurar 

às pessoas com dislexia ou outros transtornos funcionais específicos, os meios 

adequados para a realização de provas e aferição de desempenho fundada em 

avaliação contínua e cumulativa, com a prevalência dos aspectos qualitativos 

sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período (BRASIL, 2017, 

p. 2). 

Pode-se inferir que apesar da existência das legislações para a educação especial, estas 

não atendem diretamente os alunos com dislexia, porém o projeto de lei supracitado, garante 

um processo de avaliação que respeita suas demandas cognitivas.  
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História da dislexia 

Segundo a ABD (2016a), sabe-se que a dislexia é um distúrbio de aprendizagem, 

específico na leitura e na escrita, sem cura, mas que quando o professor tem acesso às 

metodologias específicas, verifica-se uma melhora de até 80% no aprendizado dos estudantes. 

No final do século 19, os médicos britânicos falavam de crianças brilhantes e motivadas, mas, 

apesar da inteligência, não sabiam ler.  

Em 1896, Dr. W. Pringle Morgan, motivado pelo trabalho do oftalmologista Dr. 

Hinshelwood, escreveu sobre um menino de cerca de 14 anos que não conseguia aprender a ler, 

apesar de um aparato intelectual e sensorial. Em sua avaliação, ele descobriu que era um menino 

esperto e inteligente, rápido nos jogos, com cálculos simples e, se não fossem as dificuldades 

com a leitura, não teria desenvolvimento inferior aos meninos da sua idade. Isso o levou a usar 

o termo anteriormente descrito pelo neurologista alemão Adolf Kussmaul no diagnóstico de 

"cegueira verbal" (MOUSINHO, 2010, p. 8). As pesquisas realizadas por Dr. Morgan 

possibilitaram a descrição de um esboço geral sobre o desenvolvimento da dislexia, 

considerando “o termo ‘cegueira verbal’ como sendo uma disfunção de desenvolvimento que 

ocorre em crianças saudáveis” (MOUSINHO, 2010, p. 10). Até então, as pesquisas consideram 

apenas os casos dos adultos que foram alfabetizados, mas que perderam a capacidade de ler em 

função de alguma lesão neurológica. 

No início dos anos 1900, o Dr. Morgan publicou artigos relatando doze casos de 

“cegueira verbal congênita”, ou seja, crianças que não apresentavam lesões cerebrais, mas que 

demonstravam dificuldades ao longo do desenvolvimento. Os relatos são semelhantes, por 

apresentarem crianças com dificuldade de leitura, embora tenham habilidade e inteligência para 

tal. A definição de dislexia divulgada por este pesquisador mostrou que não se tratar de um 

problema global e geral, mas algo isolado e reduzido.  

Em 1983, surge a Associação Brasileira de Dislexia (ABD), fundada por um pai que, 

em meados da década de 1980, procurou a British Dyslexia Association para encontrar respostas 

para as dificuldades que seu filho apresentava na escola. Em 1988, foi criado o Centro de 

Avaliação e Encaminhamento (CAE), na cidade de São Paulo/SP, com o objetivo de suprir uma 

carência nacional de profissionais especializados no diagnóstico e tratamento deste distúrbio 

específico de aprendizagem, dislexia, até então pouco conhecido e divulgado. Em 1999 ocorreu 

a junção da ABD a International Association for Dyslexia (IDA). Em outubro de 2000, no IV 

Simpósio Internacional de Dislexia, a ABD impressionou os participantes internacionais, 



28 

 

 

 

membros e diretores da IDA, iniciando assim um movimento de apoio e reconhecimento a 

ABD, que aconteceu em outubro de 2001 (ABD, 2016b). 

Em 2015, a ABD certificou o Centro Especializado em Distúrbios de Aprendizagem 

(CEDA) como um parceiro para o diagnóstico e a orientação em outros transtornos de 

aprendizagem e transtornos globais do desenvolvimento nas intervenções, não apenas a 

dislexia, podendo desenvolver e atuar em outras áreas que não só o diagnóstico. Dessa forma, 

o aluno com transtorno ou dificuldade disléxica ou não, passa a ter a oportunidade de ser 

orientado nas intervenções e de fornecer-lhe as ferramentas necessárias para o seu pleno 

desenvolvimento como cidadão.  

A ABD está atualmente no Brasil como centro de apoio a famílias e disléxicos em 

geral. O público é composto por disléxicos de todas as idades, familiares, professores, 

profissionais da educação e da saúde que buscam na associação informações de excelência por 

meio da atualização profissional a partir de cursos, conferências e workshops elaborados pelo 

Centro de Estudos e Eventos Científicos (CEEC), com profissionais experientes nacionais e 

internacionais reconhecidos no meio acadêmico. Assim, pode-se verificar que existem serviços 

de apoio tanto para os disléxicos como para os sujeitos ao seu entorno, sejam familiares como 

educadores, porém cabe a estes buscar mais sobre o tema, a fim de auxiliar e promover o seu 

bem-estar.  

 

Sinais e sintomas  

Na literatura sobre dislexia, de acordo com o Instituto ABCD (2021), existem vários 

sintomas, como trocar letras, especialmente se elas tiverem sons semelhantes: "f” e "v", “b" 

e ”p”, "d" e "t"; confundir palavras que soam semelhantes, por exemplo: camarão e macarrão; 

dificuldade em associar letras e sons; pular ou inverter sílabas ao ler ou escrever, e devido à sua   

dificuldade  de identificação dos fonemas/sons como sequenciação, a pessoa com dislexia 

atropela as pontuações porque não reconhece início, meio e fim. 

Além disso, há um atraso da linguagem ou fala infantilizada. Fala distorcida ou 

prejudicada; dificuldade em lembrar nome de palavras e de alfabetização, bem como, a 

dificuldade em usar dicionários, pois a informação se inverte quando lê e é codificada ao 

cérebro. O aluno com dislexia apresenta erros de ortografia constantes; possui uma leitura lenta 

com muita dificuldade na entonação com tropeços e tentando adivinhar palavras, e devido a 

esse fator, ao elaborar cópias e executar trabalhos escritos, também o fazem lentamente 

(INSTITUTO ABCD, 2021). 
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Ainda de acordo com o Instituto ABCD (2021), outras dificuldades apresentadas por 

quem possui dislexia são a inversão de grafemas; dificuldade na expressão da escrita; 

dificuldades em decorar regras gramaticais, sendo que a maioria tem disgrafia, letra malfeita, 

impasse na caligrafia. Essas pessoas também podem apresentar dispraxia, ou seja, pouca 

aptidão motora, por exemplo, organizar espaços nas folhas de caderno, pulando linhas; 

dificuldades na lateralidade; dificuldades de estudo, com idiomas e com a abstração de palavras, 

bem como, apresentam uma incapacidade de achar a palavra certa para o objeto que quer 

demonstrar. 

No Ensino Médio, a dificuldade persiste, em soletrar palavras complexas, tendência a 

problemas de compreensão de leitura e expressão escrita, vocabulário pobre, dificuldade de 

planejamento e elaboração de textos escritos, reprodução de histórias e compreensão de 

conceitos abstratos (INSTITUTO ABCD, 2021). Segundo Guedes e colaboradores (2015, p. 2), 

mesmo que pareça estranha a discussão sobre a dislexia em um contexto escolar tão avançado 

como o Ensino Médio, “de fato, as dificuldades de aprendizagem não deveriam ser tão presentes 

no indivíduo em uma etapa escolar que requer do estudante um ritmo cada vez mais acelerado 

de aprendizagem, mergulhado em um ambiente cujas águas correm por e para o ensino 

superior”. 

Por sua vez, Santos, Miranda Júnior e Aricó (2018) desenvolveram um estudo, 

intitulado “Uma sequência didática com o tema ‘ácidos e bases’ utilizando a metodologia 

multissensorial no ensino de Química para uma estudante com dislexia”, com o objetivo de 

investigar, a partir de um estudo de caso, as possíveis demandas educacionais e as estratégias 

mais adequadas para o ensino de química de uma estudante disléxica, integrante de um cursinho 

pré-vestibular popular. Os autores evidenciaram, a partir da aplicação da sequência didática 

com o tema “ácidos e bases”, que a “estudante apresentava maior dificuldade na utilização do 

nível representacional da química, ainda que, por meio da análise da síntese verbal feita pela 

estudante foi possível perceber que em muitos momentos a estudante demonstrava entender os 

conteúdos ensinados” (SANTOS; MIRANDA JÚNIOR; ARICÓ, 2018, p. 8). 

De modo geral, os resultados dos estudos feitos pelos autores mostraram que no ensino 

de Química para estudantes com dislexia, é interessante explorar com maior ênfase os sentidos 

escrever e ver, pois, para compreender a linguagem química, é de suma importância entender e 

utilizar a linguagem simbólica com eficiência. Para tanto, os sinais e sintomas podem se 

perpetuar ao longo de toda a vida deste estudante, seja a escolar como a cotidiana, porém se faz 
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necessário promover ações que busquem desenvolver ou aprimorar a melhor maneira dos 

alunos disléxicos aprenderem.  

 

Histórico familiar 

A história familiar é comum em alunos com dislexia. Muitas vezes, percebe-se que um 

parente apresentou dificuldade na escola, alterações na escrita ou atraso na aquisição da 

linguagem, gagueira, gerando abandono escolar precoce, empregos que não correspondem às 

suas possibilidades, dificuldades sociais, entre outras. 

Um estudo realizado por Prado e colaboradores (2012), intitulado “Dislexia e distúrbio 

de aprendizagem: histórico familiar”, fizeram uma análise comparativa da história pregressa 

quanto à prevalência familiar de indivíduos com diagnóstico de Dislexia e Distúrbio de 

Aprendizagem. Os critérios avaliados pelos autores foram: antecedentes familiais, razão sexual, 

faixa etária, desenvolvimento neuropsicomotor e intercorrência gestacional. Segundo estes 

autores ressaltam “a questão só é descrita em estudos referentes à Dislexia e alguns autores 

realizaram um trabalho sobre a genética na Dislexia e relataram que dependendo da dimensão 

fenotípica investigada, estima-se que os fatores herdados podem chegar até 80%” (PRADO et 

al., 2012, p. 80). Os referidos autores explicam também que alguns estudos têm procurado 

encontrar no genoma humano a localização dos genes responsáveis pela dislexia. Esses estudos 

têm demonstrado a hereditariedade da dislexia, e referem que: 

existem, presentemente, cinco localizações para alelos de risco, com 

influência na Dislexia, sendo encontradas nos cromossomas 2p, 3p-q, 6p, 15q.  

As evidências atuais apoiam a perspectiva de que a Dislexia é familial (cerca 

de 35% a 40% dos parentes de primeiro grau são afetados), herdada (com uma 

hereditariedade de cerca de 50%), heterogênea em seu modo de transmissão 

(como evidencia tanto a forma poligênica como a de gene predominante 

responsável pelo distúrbio) e ligada em algumas famílias a marcadores 

genéticos no cromossomo 1511. (PRADO et al., 2012, p. 80). 

Em seus estudos, os autores analisaram 100 prontuários de indivíduos diagnosticados 

com Distúrbio de Aprendizagem ou Dislexia, em um período de cinco anos (2005 a 2010). A 

pesquisa, realizada na Clínica de Fonoaudiologia da Faculdade de Odontologia de Bauru 

/Universidade de São Paulo (FOB/USP), averiguou que em 68,42% dos prontuários de 

indivíduos com diagnóstico de Dislexia foi verificada presença de antecedentes familiares.  

Logo, de acordo com Prado e colaboradores (2012, p. 80), “ao relacionar-se a Dislexia 

com a recorrência familiar, encontra-se um maior número de indivíduos disléxicos que 
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apresentaram antecedentes familiares, o que corrobora dados de estudos que definem as causas 

da Dislexia como sendo neurobiológicas e genéticas”. 

Assim, pode-se entender a importância de conhecer e reconhecer os disléxicos, a fim 

de identificar suas origens e possíveis encaminhamentos e justificativas para os conflitos 

oriundos deste transtorno junto aos seus familiares. 

 

Diagnóstico 

Segundo Moura, Pereira e Simões (2021), é ideal que a dislexia seja identificada desde 

cedo, para garantir o aprendizado e a qualidade de vida da criança. Para que esse diagnóstico 

seja feito, é preciso analisar o histórico familiar (fatores hereditários), o histórico escolar 

(desempenho, curso e histórico escolar – relato da vida escolar) e também é necessária uma 

avaliação clínica de uma equipe multidisciplinar (fonoaudiólogos, psicopedagogos, 

neurologistas) para analisar as funções neurocognitivas e neurolinguísticas, a fim de que se 

tenha um diagnóstico distinto de exclusão/ inclusão de outras comorbidades. 

Prado e colaboradores (2012, p. 80) salientam a importância de detecção de fatores 

que possam afetar o desenvolvimento da linguagem escrita, “bem como efetivar a prevenção e 

diagnóstico fonoaudiológico precoce, para a obtenção de um efetivo processo de intervenção 

fonoaudiológica”. Segundo Eliassen e Santana (2020), os manuais de diagnóstico classificam 

este transtorno como a medicalização7 da educação em relação às doenças do não aprender. Em 

1994, a Associação Psiquiátrica Americana lançou a quarta edição do Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais (DSM). O termo DSM foi criado pela APA, em 1953, 

trazendo uma lista de 106 desordens, configurando-se como o primeiro manual de transtornos 

mentais com enfoque clínico. A classificação DSM-IV-TR foi utilizada até o início de 2014, 

quando foi publicada a DSM-5 (APA, 2014). 

De acordo com as mesmas autoras, o DSM-5 considera que:  

a Dislexia é designada como Transtorno Específico de aprendizagem, 

podendo abarcar dificuldades no domínio da leitura, expressão escrita e 

matemática [...] o clínico deverá indicar tratar-se do Transtorno Específico de 

Aprendizagem com prejuízo na leitura. Contudo, essa mudança não foi aceita 

sem relutância por pesquisadores e profissionais atuantes nessa área 

(MOUSINHO; NAVAS, 2016) E após muito debate, o DSM -5 inclui uma 

nota indicando que a Dislexia seria um termo alternativo utilizado para se 

 
7 O termo “medicalização”, em geral, possui uma conotação negativa; trata-se de um conceito discutido por 

diversos autores. No entanto, por não ser exatamente o foco da presente pesquisa, não iremos adentrar nestas 

discussões. 
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referir a um padrão de dificuldades particulares de leitura. (ELIASSEN; 

SANTANA, 2020, p. 2888). 

Segundo Moura, Pereira e Simões (2021), os critérios para diagnosticar a dislexia, 

tendo em vista o DSM-5, leva em consideração o histórico do desenvolvimento, relatórios 

médico, familiar e educacional, como pode ser analisado no Quadro 1. 

 

  

 

Quadro 1 - Critérios do DSM-5 para o diagnóstico da dislexia. 

CRITÉRIOS 

CRITÉRIO A. Dificuldade em aprender e usar as capacidades acadêmicas que persistem pelo menos 

seis meses, apesar do fornecimento de intervenções direcionadas para essas dificuldades: 1. Leitura 

de palavras imprecisa ou lenta e esforçada. 2. Dificuldade em compreender o significado do que se 

lê; dificuldade em soletrar; dificuldade com a expressão escrita e em dominar o sentido dos números; 

conta pelos dedos; dificuldade no raciocínio matemático. 

CRITÉRIO B. As habilidades acadêmicas são substancial e quantitativamente abaixo das esperadas 

para a idade cronológica do indivíduo e causam interferência significativa no desempenho escolar ou 

profissional ou nas atividades do dia a dia, confirmada por meio de medidas de desempenho 

padronizadas. Para indivíduos com 17 anos ou mais velhos, história documentada das dificuldades de 

aprendizagem com prejuízo que pode ser substituída por uma avaliação padronizada. 

CRITÉRIO C. As dificuldades de aprendizagem começam durantes os anos escolares, mas podem 

não se manifestar completamente até que as exigências para as habilidades acadêmicas afetadas 

excedam as capacidades limitadas do indivíduo (por exemplo, testes cronometrados, ler ou escrever 

textos longos e com prazo curto, com alta sobrecarga de exigência. 

CRITÉRIO D. As dificuldades de aprendizagem não podem ser explicadas por deficiências 

intelectuais, acuidade visual ou auditiva não corrigida, outros transtornos mentais ou neurológicos, 

adversidade psicossocial, falta de proficiência na instrução acadêmica ou instrução educacional 

inadequada. 

Fonte: Moura, Pereira e Simões (2021). 

Desse modo, percebe-se que a identificação do transtorno não é tão simples, nem tão 

pouco isolado, precisa de uma equipe e demanda tempo e empenho dos envolvidos para que 

possam tentar garantir uma melhor aprendizagem e qualidade de vida. 

 

Profissional de apoio 

Segundo Silva (2018, p. 77):  

O profissional de apoio para estudantes da Educação Especial não substitui o 

processo de ensino e de aprendizagem na sala de aula entre estudante e 

professor quando se fala em inclusão escolar. Requer-se, assim, segundo a 

LBI, que o profissional de apoio esteja em sala para atividades gerais de 

locomoção, higienização e em todas as atividades gerais na escola em que se 

fizer necessário atuar. (SILVA, 2018, p. 77). 
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No entanto, a autora explica que, as atividades em que se fizer necessária, a atuação 

desse profissional não se refere, contudo, ao que for próprio do professor, ou seja, o ato de 

ensinar e conduzir a aprendizagem. Nesses casos, especificamente, destaca-se o professor de 

apoio como profissional legalmente reconhecido para ensinar o estudante, oferecendo apoio 

necessário em seu processo de aprendizagem, monitorando-o em suas especificidades (SILVA, 

2018). Logo, o profissional de apoio deverá oferecer suporte para que o elo entre professor e 

aluno seja reforçado. Assim, 

não há indicação de um apoio exclusivo para o estudante público da Educação 

Especial, mas para toda a turma a que o estudante que necessita desse 

profissional esteja vinculado, a fim de que as relações em classe se 

estabeleçam de forma inclusiva entre todos os estudantes e professores. 

(SILVA, 2018, p. 77). 

Conforme explica a autora, o professor de apoio é uma inovação na forma de produzir 

o discurso da inclusão. E, assim, essa perspectiva pode ser concebida como uma estratégia de 

inovação sobre o estudante.  

É o profissional que, em parceria com o professor regente e com o professor 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE), contribuirá, no contexto 

dos discursos de inclusão, com esse sujeito nas atividades escolares em sala 

de aula, a fim de contribuir com a criação de condições para que esses 

estudantes possam participar das atividades escolares desenvolvidas no 

ambiente escolar e extraescolar. (SILVA, 2018, p. 93). 

Para Mantoan (2004), citada por Silva (2018), 

A presença de professores especialmente destacados para acompanhar o aluno 

com deficiência nas atividades de sala de aula, servindo como apoio ou mesmo 

respondendo diretamente pela inserção desse aluno no meio escolar, é uma 

alternativa de inserção que vem sendo frequentemente utilizada pelos sistemas 

organizacionais de ensino em todo o mundo. A nosso ver, essa alternativa 

constitui mais uma barreira à inclusão, pois é uma solução que exclui, que 

segrega e desqualifica o professor responsável pela turma e que o acomoda, 

não provocando mudanças na sua maneira de atuar, uma vez que as 

necessidades educativas do aluno com deficiência estão sendo supridas pelo 

educador especializado (MANTOAN, 2004, p. 35 apud SILVA, 2018, p. 106). 

Silva (2014), por sua vez, explica que a análise do que tratam as políticas públicas na 

vertente inclusiva da função do professor de apoio, bem como, o que se tem pautado na proposta 

pedagógica das escolas, é importante no sentido de buscar orientações para a estrutura 

administrativa e pedagógica da função do professor de apoio, de modo a complementar o 

trabalho do professor de AEE e, ainda, do professor da sala do ensino regular. Nesse sentido,  

a análise de diversos documentos aponta para a concepção de inclusão, 

entendida como o ato de se fazer valer o direito de todos os cidadãos sem 
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distinção de suas especificidades (gênero, etnia, classe social, crença, cultura, 

aspectos físicos ou neurológicos), ou seja, a participação do todo sem 

distinção de partes num dado contexto social. (SILVA, 2017, p. 4). 

 

Atendimento Educacional Especializado – AEE  

O AEE, prioritariamente, é realizado  

na Sala de Recursos Multifuncionais da própria escola ou em outra escola de 

ensino regular, no turno inverso da escolarização, podendo ser realizado, 

também, em centro de atendimento educacional especializado público ou 

privado sem fins lucrativos, conveniado com a Secretaria de Educação. 

(BRASIL, 2018, p. 2). 

Logo, para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial que o habilite para 

o exercício da docência e formação específica na educação especial, inicial ou continuada. 

Algumas atribuições do professor do atendimento educacional especializado são:  

a. Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 

de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos 

alunos público-alvo da educação especial;  

b. Elaborar e executar plano de atendimento educacional especializado, 

avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade;  

c. Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 

multifuncional; 

d. Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 

e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em 

outros ambientes da escola; 

e. Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 

estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; 

f. Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 

acessibilidade utilizados pelo aluno; 

g. Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: as tecnologias 

da informação e comunicação, a comunicação alternativa e aumentativa, a 

informática acessível, o soroban, os recursos ópticos e não ópticos, os 

softwares específicos, os códigos e linguagens, as atividades de orientação e 

mobilidade entre outros; de forma a ampliar habilidades funcionais dos 

alunos, promovendo autonomia, atividade e participação. 

h. Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando 

a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 

e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades 

escolares.  
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i. Promover atividades e espaços de participação da família e a interface com 

os serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros. (BRASIL, 

2018, p. 4).  

Nesse contexto de suporte para os alunos da educação especial percebe-se um conjunto 

de nomenclaturas e funções específicas que podem fortalecer a aprendizagem dos alunos, no 

entanto, não restringe o compromisso e a responsabilidade do professor regente da sala de aula 

comum junto ao ensino destes. 

 

FORMAÇÃO CONTINUADA NA PERSPECTIVA DA INCLUSÃO 

Na perspectiva de Damázio (2007), muitas são as dificuldades para se efetivar a 

construção de um projeto pedagógico institucional para o ensino superior no Brasil, haja vista 

problemas de natureza político-filosóficas, pedagógicas e de gestão. Nesse sentido, em seus 

estudos, a autora buscou apresentar resultados importantes que podem colaborar no 

aperfeiçoamento da elaboração e execução de currículos no ensino superior, gerando 

possibilidades enriquecedoras para ações da gestão acadêmica. 

Segundo Damázio (2007), o fazer pedagógico recebe reflexos do cenário no qual se 

insere, e, na maioria das vezes, não atende às reais necessidades de formação profissional, uma 

vez que se espera  

aquele que consiga desenvolver as habilidades e os talentos humanos, e 

constitua-se em sujeito de competências técnicas, humanas e políticas; aquele 

que estabeleça movimentos contínuos e recursivos no processo de aprender e 

aprender; aquele que assegure a sobrevivência coletiva numa perspectiva 

inclusiva (DAMÁZIO, 2007, p. 2). 

Nesse contexto, a autora explica que diferentes propostas no ensino superior não 

reconhecem a educação como um sistema aberto, de modo que se provoque a interdependência 

entre todos os fatores da realidade, bem como, se considere o ser humano nas suas dimensões 

cognitivo, cultural e biopsicossocial, com suas diferenças peculiares na forma de vir a ser. 

Segundo a autora: “pelo contrário, ainda se percebe um processo que propõe uma educação 

centrada em si mesma e não provoca conexões com a totalidade, secundarizando fatores 

socioeconômicos, políticos e ideológicos-culturais, além de perpetuar o modelo de educação 

existente” (DAMÁZIO, 2007, p. 2). 

A pesquisadora supracitada, parte de uma perspectiva que tem como base conceitual o 

pensamento pós-moderno, bem como, o reconhecimento da complexidade do fenômeno inter e 
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intra-humano e afirma que busca uma proposta educativa que seja capaz de gerar novos 

ambientes de aprendizagem, que nos favoreça  

ver o conhecimento e a realidade em contextos dinâmicos, com trabalhos que 

acompanhem a evolução que  ocorre no mundo da tecnologia da técnica, das 

necessidades humanas e que se sustente nos referenciais epistemológicos da 

educação da consciência e da instrução da inteligência, constituindo-se numa 

simbiose, em que o ser humano seja visto como um “todo”, capaz de interagir 

e conectar-se ao “outro” e ao mundo (DAMÁZIO, 2007, p. 2). 

Assim, a autora propõe um currículo idealizado metodologicamente, denominado 

Currículo em Rede de Saberes Contextuais Relacionais, cujas construções e concepções 

epistemológicas tecem o ensino diante de uma teoria que leva em consideração o conhecimento 

produzido por nós, sujeitos humanos. Esse currículo “tem sido operacionalizado por equipes de 

educação superior sob a ótica epistemológica do pensamento de Edgar Morin e Deleuze e 

Guatarri, na visão pragmática da complexidade e dos rizomas” (DAMÁZIO, 2007, p. 3). A 

autora parte do pressuposto de que a educação se vê comprometida com a relação 

biopsicossocial, cognitiva e cultural do homem com o meio e afirma que o conhecimento e a 

realidade são construídos e constituídos por meio de vivências significativas que desencadeiam 

formas de comportamento e atitudes. 

Dessa forma, a pesquisadora toma como base teórica os princípios da complexidade, 

pensando na educação no ensino superior num enfoque de que “tudo se liga a tudo e que o ato 

de um professor transformar sua prática pedagógica, conectando teoria e prática, sustenta-se 

num paradigma rizomático” (DAMÁZIO, 2007, p. 5), o que lhe permite ser capaz de quebrar a 

hierarquização do conhecimento, uma vez que as possibilidades heterogêneas de conexões 

auxiliam a construção de mapas de conhecimento religados, numa conjunção de sujeito + 

planeta + vida + ciência. Para Damázio (2007, p. 6), “o ensino superior precisa ser pensando 

com seus atores e os conhecimentos circundantes, em redes interconectadas, sem 

hierarquização de conteúdo, sem dicotomizações, reducionismos, mas com um olhar 

pluridemensional”. 

 

Educação inclusiva nas escolas públicas 

Em 2017, Martins e colaboradores publicaram o trabalho “Educação inclusiva nas 

escolas públicas de Belém – PA: o caso das ciências exatas e naturais”, cujo objetivo é 

investigar o estado atual da educação inclusiva no contexto das escolas públicas de Belém-PA, 

focalizando o ensino das Ciências Exatas e Naturais (Matemática, Física, Química e Biologia). 
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Os autores buscaram verificar se as escolas estão preparadas para receber os alunos que 

possuem Necessidades Educativas Especiais (NEE), se dispõem professores capacitados para 

lidar com esses alunos, se há estrutura física adequada para auxiliar os professores, se os 

recursos previstos por leis federais têm sido recebidos e utilizados, e ainda, se os graduandos 

dos cursos de licenciatura das instituições de ensino superior da referida região estão sendo 

capacitados para trabalhar com este público diferenciado. O estudo averiguou que 

uma das maiores dificuldades no trabalho da educação inclusiva é o processo 

de educação de pessoas com déficit intelectual (DI). De modo geral, esses 

alunos precisam de mais atenção, e como os graus de DI variam muito, cada 

caso é único. Isso exige dos professores uma análise apurada e muita 

dedicação para trabalhar usando diferentes estratégias de ensino (MARTINS, 

et al., 2017, p. 7). 

Dentre os principais resultados encontrados, foi constatada a necessidade de criação 

de metodologias específicas, adequadas ao ensino das Ciências Exatas e Naturais para pessoas 

com NEE, de acordo com as especificidades de cada um. Concluiu-se, nesse sentido, que 

o modelo de educação inclusiva ainda não funciona bem nas escolas públicas 

de Belém por dois motivos: primeiro, há uma demora muito grande, por parte 

do governo, em fazer com que os recursos (equipamentos, verbas, etc.) 

cheguem até as escolas. Em segundo lugar, a má formação dos professores é 

o fator mais importante e mais contundente para o problema atual do modelo 

de inclusão (MARTINS, et al., 2017, p. 2). 

O artigo aponta que é preciso, então, repensar e modificar os cursos de licenciatura de 

modo a capacitar os professores para trabalhar na perspectiva da educação inclusiva. 

Os resultados mostram que apesar da Resolução CNE/CP nº2/2015 definir no Art.13 

§2º que os conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, por 

meio da oferta dos componentes curriculares: questões de gênero, sexualidade, educação 

inclusiva e educação especial, dentre outros, referendar tais diretrizes na formação inicial, que 

devem estar no Projeto Pedagógico do Curso (PPC),  estes conhecimentos não estão de fato 

sendo construídos de forma significativa a ponto de serem colocados em prática.  

 

Estratégias para potencializar as habilidades do aluno com dislexia em sala de aula 

De acordo com Borba e Braggio (2019), existem várias estratégias que podem 

potencializar as habilidades e facilitar o processo de aprendizagem dos alunos com dislexia em 

sala de aula. A seguir, são destacadas algumas dessas estratégias citadas por Arruda e Almeida 

(2015): 
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O professor deve colocar o aluno para sentar-se próximo a sua mesa e à lousa 

já que frequentemente acaba se distraindo com facilidade em decorrência de 

suas dificuldades e/ou desinteresse. Essa medida tende a favorecer também o 

diálogo, orientação e acompanhamento das atividades, além de fortalecer o 

vínculo afetivo entre eles; [...] O professor deve dar informações curtas e 

espaçadas, pois alunos com Dislexia frequentemente apresentam dificuldades 

para guardar (reter) informações mais longas, o que prejudica a compreensão 

das tarefas. A linguagem também deve ser direta e objetiva, evitando 

colocações simbólicas, sofisticadas ou metafóricas. O aluno com Dislexia 

tende a lidar melhor com as partes do que com o todo (“ver a árvore, mas não 

conseguir ver a floresta”), portanto, deve ser auxiliado na dedução dos 

conceitos (ARRUDA; ALMEIDA, 2014, p. 25). 

Outras estratégias mencionadas pelos autores são: 

utilizar elementos visuais (figuras, gráficos, vídeos, etc.) e táteis (como por 

exemplo, a utilização de alfabeto móvel, massinha, e outros) para que a 

entrada das informações possa ser beneficiada por outras vias sensoriais; [...] 

É equivocado insistir em exercícios de fixação, repetitivos e numerosos, isto 

não diminui a dificuldade dos alunos com Dislexia; O professor deve verificar 

sempre (e discretamente) se o aluno está demonstrando entender a explicação 

e se suas anotações estão corretas. Dê tempo suficiente para anotar as 

informações da lousa antes de apagá-las; [...] , Disponibilizar maior tempo 

para as avaliações conforme a necessidade do aluno nas habilidades de leitura 

e escrita. [...]; Uso de papel quadriculado para alinhar contas; [...] Incentivar 

o aluno a usar caderno de caligrafia com a largura de espaçamento de linhas 

de sua escolha (ARRUDA; ALMEIDA, 2014, p. 25-27). 

Contudo, diversificar a aula não favorece somente ao aluno com dislexia, mas todos, 

contribuindo para uma maior interação ente os alunos e contribuindo para a diversificação de 

estratégias de ensino-aprendizagem. Nem sempre se consegue mudar a metodologia da escola, 

mas pode-se utilizar de várias formas de propor o ensino para favorecer a aprendizagem. 

Partindo desse pressuposto, o ensino deve ser acessível a todos os alunos. Desse modo, o 

professor não se sobrecarregaria, visto que tomar esta atitude poderia oferecer oportunidades 

de aprendizagem de forma igualitária, respeitando a diferença de cada um. Esta abordagem 

pode ser referendada por Vitaliano, Prais e Santos (2019) tendo como objetivo de análise a 

aplicação do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA).  

Segundo Ribeiro e Amato (2018, p. 1), o DUA é uma abordagem “que procura 

minimizar as barreiras metodológicas de aprendizagem, tornando o currículo acessível para 

todos os alunos, pois possibilita a utilização de diversos meios de representação do conteúdo, 

de execução e de engajamento na tarefa” na promoção da educação inclusiva fornecendo base 

teórica e prática para compreender as possibilidades de implementação do DUA para propiciar 

a melhoria da inclusão escolar nos diferentes níveis e formas de ensino. 
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De acordo com a Associação Internacional de Dislexia (IDA) e a Associação Brasileira 

de Dislexia (ABD), o aluno com dislexia tem direito a um ledor, profissional para a leitura, caso 

seja necessário; e a um transcritor, profissional para auxiliar, caso necessário, a transcrever 

questões discursivas e redação. Além disso, para esse aluno deve ser disponibilizado um maior 

tempo de avaliação, ao menos, 25% a mais de tempo para a realização da mesma; e as avaliações 

podem ser feitas numa sala à parte ou em grupo pequeno.  

Nesta perspectiva, segundo o Instituto ABCD (2021a): 

é DEVER das instituições públicas e privadas de ensino, de qualquer nível, 

etapa e modalidade educacional, promover a inclusão e eliminar barreiras 

(arquitetônicas, atitudinais, urbanísticas, tecnológicas, comunicacionais, 

metodológicas etc.) que impeçam, dificultem ou limitem o acesso, a 

permanência e a participação plena e efetiva do educando que apresente 

necessidades educacionais especiais independentemente de a condição 

diagnóstica ser permanente ou transitória, com vista a garantir o direito 

fundamental à educação (Art. 6º CF/88) (INSTITUTO ABCD, 2021a). 

Nesse sentido, algumas atitudes que podem facilitar a interação são:  

✓ Dividir a aula em espaços de exposição, seguido de uma “discussão” e 

síntese ou jogo pedagógico; 

✓ Dar “dicas” e orientar o aluno como se organizar e realizar as atividades 

na carteira; 

✓ Valorizar os acertos; 

✓ Estar atento na hora da execução de uma tarefa que seja realizada por 

escrito, pois seu ritmo pode ser mais lento por apresentar dificuldade quanto 

à orientação e mapeamento espacial, entre outras razões; 

✓ Observar como ele faz as anotações da lousa e auxiliá-lo a se organizar; 

✓ Desenvolver hábitos que estimulem o aluno a fazer uso consciente de 

uma agenda para recados e lembretes; 

✓ Na hora de dar uma explicação usar uma linguagem direta, clara e 

objetiva e verificar se ele entendeu; 

✓ Permitir nas séries iniciais o uso de tabuadas, material dourado, ábaco 

e para alunos que estão em séries mais avançadas, o uso de fórmulas, 

calculadora, gravador e outros recursos sempre que necessário. 

(INSTITUTO ABCD, 2016a). 

Especificamente quanto ao aluno com dislexia no Ensino Médio, Guedes (2015, p. 2) 

afirma que “enquanto estratégias pedagógicas para atenuar a dislexia dos alunos no ensino 

médio, destacam-se o trabalho com a leitura compassada, feedback individual com o aluno 

sobre as principais dificuldades e o respeito ao ritmo do aluno com dislexia”.   
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Neste contexto, pode-se inferir que a escola deve ser um estimulador do aprender, para 

que o aluno seja potencializado intelectual e cognitivamente; desta maneira, favorecendo um 

melhor aprendizado evitando o baixo rendimento, que pode gerar a reprovação e evasão escolar. 

Segundo Mantoan (2015, p. 71), “o sucesso da aprendizagem está em explorar talentos, 

atualizar possibilidades, desenvolver predisposições naturais de cada aluno. As dificuldades e 

limitações são reconhecidas, mas não conduzem nem restringem o processo de ensino, como 

comumente acontece”. Nesse sentido, a autora reforça a necessidade de se abandonar um ensino 

transmissivo e adotar uma pedagogia ativa, dialógica e inclusiva.  
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METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Existem diferentes procedimentos metodológicos que são utilizados para explicitar 

uma ideia ou um pensamento, a depender do tipo de análise que o pesquisador, em seus estudos, 

se propõe a realizar. Neste estudo, no intuito de analisar e tentar compreender as mensagens 

transmitidas pelos professores que participaram do curso de extensão, a metodologia utilizada 

será a análise de conteúdo. Segundo Mozzato e Grzybovski (2011), os métodos qualitativos da 

análise de conteúdo vem ganhando força e importância no campo científico, haja vista uma 

maior preocupação com o rigor científico e o nível de profundidade das pesquisas. 

Realizou-se uma pesquisa de natureza qualitativa, a partir da busca de um estudo 

bibliográfico e dos instrumentos de coleta de dados: entrevista semiestruturada, questionários 

e as atividades aplicadas e tentativas de adaptação das mesmas. A escolha da análise qualitativa 

se deu em razão da pergunta e dos objetivos desta pesquisa. Acreditamos que esse tipo de 

análise é o mais adequado, uma vez que é dado o enfoque no processo de descobertas, neste 

caso, nos diálogos estabelecidos, e não na conclusão final. Cervo, Bervian e Silva (2007) 

ressaltam que: 

recorre-se à entrevista quando não houver fontes mais seguras para as 

informações desejadas ou quando se quiser completar dados extraídos de 

outras fontes. A entrevista possibilita registrar, além disso, observações sobre 

a aparência, o comportamento e as atitudes do entrevistado. Daí sua vantagem 

sobre o questionário. (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007, p. 52). 

De acordo com Modesto (2002): 

A ênfase que a pesquisa qualitativa atribui à busca de uma ‘compreensão’ 

individual daquilo que se estuda, conduz a uma outra ênfase, agora 

metodológica: as descrições que os sujeitos fazem da experiência que estão 

vivendo, ou que viveram, em relação ao fenômeno pesquisado, constituem o 

instrumento por excelência de acesso aos dados que poderão propiciar as 

compreensões que a pesquisa almeja alcançar. (MODESTO, 2002, p. 21). 

A análise de conteúdo é considerada como uma técnica para o tratamento de dados, 

tendo como objetivo identificar o que está sendo dito a respeito de determinado tema. Godoy 

(1995) explica que esse tipo de análise privilegia as formas de comunicação oral e escrita, o 

que não deve excluir, no entanto, outros meios de comunicação. Nesse sentido, tendo em vista 

o objetivo do presente estudo, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, adotada como forma 

de investigação, no intuito de entender aspectos mais subjetivos. A coleta de dados se deu por 

meio da aplicação de questionário, da realização de entrevistas semiestruturadas, bem como, de 

anotações de campo e observação não participante. 
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Metodologia do Processo Formativo 

O curso oferecido aos professores da Escola a fim de promover a formação docente, 

foi validado por meio de uma certificação pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 

como um curso de extensão, para promoção de carreira, ocorrendo durante o ano de 2019. O 

quadro 2 apresenta a organização das atividades realizadas nos encontros e instrumentos de 

coletas de dados. 

O período de realização do curso de formação, conforme já mencionado, ocorreu de 

fevereiro a dezembro de 2019, constituído de quatro encontros presenciais, totalizando 16 horas 

(quatro horas cada um), e atividades complementares, de 24 horas, contabilizando 40 horas. 

 

Quadro 2 - Organização do Curso de Formação. 

Encontro Período Atividade Instrumentos 

Assembleia Geral 20/02/2019 

Convite para grupo de estudo sobre 

dislexia – Curso de Formação 

Objetivos da pesquisa e do curso 

Etapas do processo formativo 

Diário de Campo 

I Encontro 16/03/2019 

Formação e a vivência pessoal/ 

profissional. O que é dislexia. Como é 

feito o Diagnóstico. Como é feita a 

forma de Intervenção Escolar e quais são 

as estatísticas desses alunos. 

Anexo I. Termo de 

Consentimento Livre 

e Esclarecido 

II Encontro 13/04/2019 

Análise e Discussão do filme Como 

estrelas na Terra. Estudo de Normas e 

Leis que garantem a inclusão escolar do 

aluno com dislexia e quais são as 

estratégias 

Material de Sugestão 

de facilitações para 

alunos com Dislexia 

no Brasil. 

III Encontro 11/05/2019 

Práticas pedagógicas de como produzir 

materiais adequados para alunos com 

dislexia – orientação do fazer e 

produção de materiais 

 

Atividades 

Complementares 

Junho a 

outubro de 

2019 

Elaboração e adequação do material 

didático e de avaliação na Escola pelos 

professores do curso. Indicação de 

vídeos pelo grupo de WhatsApp, 

respostas por e-mail aos materiais 

produzidos com retorno de orientações 

e sugestões. 

Anotações do diário 

de campo 

IV Encontro 27/11/2019 

Aplicação de um questionário sobre: a 

dislexia, forma de trabalhar com alunos 

com dislexia, leis e projetos 

 

Entrevista pós-

formação  

Janeiro de 

2021 

Aplicação de uma entrevista 

semiestruturada aos participantes do 

curso 

Figura 2  

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 2: Questões utilizadas para nortear as entrevistas com os professores participantes do curso de formação. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os professores que aceitaram participar da pesquisa assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice I). Por questões éticas, os participantes serão 

nomeados, para fins desta pesquisa, como P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7 e P8. No entanto, apenas 

quatro destes professores, concluíram o curso de formação, sendo estes P1, P2, P3 e P4, sendo 

vinculados as seguintes áreas do conhecimento: Química, Física, Matemática e Biologia, 

respectivamente. Os perfis dos sujeitos desta pesquisa são: P4 tem licenciatura em Química e 

especialização; P3 possui licenciatura em Ciências, com habilitação em Química; P2 dispõe de 

licenciatura em Matemática; e P1 tem licenciatura em Biologia e especialização em Educação 

Especial. Destes, três participantes são do sexo feminino e um do sexo masculino e possuem 

idade entre 41 e 62 anos. Já o tempo de serviço dos participantes varia entre 15 e 25 anos.  

 

Instrumentos de coleta de dados 

Para coleta de dados, foi utilizado o diário de campo, um instrumento de registro de 

dados que permite sistematizar as experiências e depois analisar os resultados. Os diários de 

campo fazem parte de linhas de pesquisa baseados em documentos pessoais ou narrações 
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autobiográficas. Os registros no diário de campo durante as atividades desenvolvidas podem 

ser entendidos como um momento de investigação e, portanto, de pesquisa. Segundo Lima, 

Mioto e Dal Prá (2007, p. 7), “o diário de campo consiste em uma forma de registro de 

observações, comentários e reflexões para uso individual do profissional e do aluno. Pode ser 

utilizado para registros de atividades de pesquisas e/ou registro do processo de trabalho”. Nesse 

sentido, o diário de campo facilita a criação do hábito de observar com atenção, descrever com 

precisão e refletir sobre os acontecimentos de um dia de trabalho ou pesquisa. 

Além disso, conforme evidenciado no Quadro 2, foi necessária a aplicação de um 

questionário sobre a dislexia, analisando a forma de trabalhar com alunos com dislexia, leis e 

projetos. Segundo Gil (1999, p.128), o questionário pode ser definido como a técnica de 

investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por 

escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, 

interesses, expectativas, situações vivenciadas etc. 

Como instrumento de coleta de dados também foi realizada, após o término do curso 

de formação, uma entrevista semiestruturada com os participantes do curso (Figura 2). De 

acordo com Miguel (2010, p. 2), “A entrevista, nas suas diversas aplicações, é uma técnica de 

interação social, interpenetração informativa, capaz de quebrar isolamentos grupais, individuais 

e sociais, podendo também servir à pluralização de vozes e à distribuição democrática da 

informação”. Neste sentido, coadunando com o que defende Mondada (1997, p. 59), a entrevista 

deve ser entendida como “um acontecimento comunicativo no qual os interlocutores, incluído 

o pesquisador, constroem coletivamente uma versão do mundo”. 

Após a realização das entrevistas, foi realizada a transcrição de todos os diálogos na 

íntegra e sem alterações, conforme disposto no Anexo II. As entrevistas já realizadas foram 

fundamentais na reflexão sobre os vários elementos presentes no processo de análise de 

conteúdo e interpretação dos dados, possibilitando conjeturar sobre a percepção do docente 

quanto ao olhar para o diferente. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O curso de formação proposto foi realizado com o intuito de proporcionar momentos 

reflexivos, buscando analisar e reestruturar o material didático elaborado e utilizado pelos 

professores. Com esse curso, objetivava-se que os docentes pudessem aprender e compreender 

a necessidade do aluno com dislexia, passando a ter, dessa forma, um olhar mais sensível para 

com esse aluno. 

Durante a Assembleia Geral, no qual foi o contato inicial com os professores da escola, 

algumas dúvidas e dificuldades foram apresentadas pelos professores relacionadas sobre o que 

é dislexia. Dentre elas, destaca-se: “É um transtorno? É uma deficiência? É apenas uma 

dificuldade de aprendizagem? Esses alunos deveriam ter um acompanhamento pedagógico? 

Qual seria? Eles precisavam ou não de alguma monitoria em sala? Qual profissional os 

atenderia?” 

A pesquisadora fez alguns esclarecimentos, porém afirmou que esses questionamentos 

seriam respondidos no transcorrer de todo o curso, com as teorias e os exemplos cabíveis. 

Mesmo assim, ainda surgiram outras dúvidas em relação a diferença entre pessoas com 

deficiência, transtorno global do desenvolvimento, espectro autista, transtorno de 

aprendizagem. E também quem tem direito ao AEE, bem como, os que não se enquadram dentro 

do atendido no AEE. 

Os professores questionaram muito sobre o que fazer com esse aluno, chamado de 

"laudado"8, termo utilizado para os alunos que possuíam algum diagnóstico emitido por um 

médico ou uma equipe multidisciplinar.  

Ainda durante a Assembleia Geral, os professores apontaram que dentro do ambiente 

escolar, alguns alunos contam com um professor auxiliar (o chamam de professor de apoio). 

Segundo os relatos, esse profissional senta-se ao lado do “aluno com laudo” e fica responsável 

pela organização e produção de material. Ao serem questionados se há necessidade do 

profissional para alunos com dislexia, a maioria disse acreditar que sim, que há necessidade, 

porque estar na lei, mesmo não especificando em delas.  

No entanto, é preciso considerar, caso o aluno se sinta desmotivado, pois não é 

entendido na sua diferença e no seu potencial, assim, sem perspectivas, ele começa a ter vários 

episódios de reprovação escolar, ou ainda, promoção nos anos, por ser um aluno “laudado”. 

A esse respeito, Santos (2018, p. 132) esclarece que  

 
8 “Laudado” é o que a escola diz sobre qualquer aluno que tenha algum diagnóstico 
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Quando o pai fala ao professor que já tinham feito de tudo, e de que não tinha 

outra opção a não ser colocá-lo num colégio interno, vemos aqui a crítica  feita  

às famílias  em  relação  as cobranças  e demandas exageradas incorporadas 

pelos pais diante dos filhos advindas de sistema que aprova ou reprova e que 

zela pela competitividade. A intolerância do pai diante de uma problemática é 

o estopim para acentuação da dificuldade do garoto (SANTOS, 2018, p. 132). 

Logo, urge a tarefa do professor em resgatar a autoconfiança do aluno. Identificar suas 

habilidades, fazendo com o que o estudante passe a acreditar em si mesmo, pois “Cada criança 

tem capacidades e habilidades únicas”, como repete o professor várias vezes no filme. 

Entretanto, 

não é incomum o adolescente chegar ao final do ensino fundamental com 

hipóteses diagnósticas diversas, abrangendo desde transtornos psiquiátricos 

(tais como TDAH) até problemas intrínsecos à criança e sua família (como, 

por exemplo, desmotivação, problemas emocionais, falta de empenho, 

prejuízos emocionais e problemas de ordem familiar). O agravante, neste caso, 

é que a intervenção em fase tardia é muito mais difícil de ser realizada, não só 

porque envolve fatores relacionados ao funcionamento e maturidade cerebral, 

mas também porque outras comorbidades psicológicas e/ou psiquiátricas 

(externalizantes ou internalizantes) podem estar associadas ao transtorno. 

Diante disso, tem-se a dimensão da importância do papel da escola, 

principalmente do professor, na prevenção e condução adequada do processo 

de ensino-aprendizagem de crianças que tenham dificuldade com a 

leitura/escrita, secundária (ou não) à dislexia (RODRIGUES; CIASCA, 2016, 

p. 89). 

Esta constatação pode ser observada nos depoimentos dos professores participantes da 

Assembleia Geral. A partir desse ponto de vista, se faz necessário refletir sobre os aspectos 

biopsicossociais, cognitivos, históricos, culturais e emocionais, desses alunos, da sua forma de 

aprender, não caindo na cilada da diferença, ou seja, “ele tem laudo, eu passo”. Assim, as 

possibilidades de estudos devem ser enfatizadas, de modo que possam ser colocadas em prática, 

podendo contribuir para uma mudança de pensamento e atitudes.  

Segundo Morin (2011, p. 15), “é impressionante que a educação que visa a transmitir 

conhecimentos seja cega quanto ao que é conhecimento humano, seus dispositivos, suas 

enfermidades, suas dificuldades, suas tendências ao erro e ilusão, e não se preocupe em fazer 

conhecer o que é conhecer”. Por isso, nos relatos dos professores, de modo geral, indicaram a 

ausência de pensamentos voltados para o aluno com dislexia. 

Todas as perguntas foram registradas no diário de campo e serviram como ponto de 

partida para a estruturação dos encontros.  

Assim, o objetivo em realizar a análise qualitativa foi ter a oportunidade de dialogar 

com os professores de maneira que eles pudessem compartilhar conosco experiências, 
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percepções e opiniões de suas vivências. A partir disso, acreditamos sermos capazes de atribuir 

significado dentro de um contexto maior, considerando os diversos pontos de vista explicitados. 

Após a Assembleia, como já citado, foram realizados quatro encontros presenciais, de 

quatro horas cada e um total de 36 horas de atividades complementares. No primeiro encontro, 

tivemos a presença de oito professores de diferentes áreas do conhecimento. 

Nesse encontro, inicialmente foi feito um relato de minha experiência profissional e 

pessoal, tendo em vista ter trabalhado no AEE e mãe de uma adolescente diagnosticada com 

suspeita de dislexia até 2015. Em seguida, foram apresentados os temas que seriam abordados 

durante o curso de formação, sendo: os Transtornos de Aprendizagem e a Dislexia. Nessa 

oportunidade, os participantes também foram esclarecidos de que o curso seria aplicado com o 

objetivo de compor o projeto de mestrado, sendo solicitado a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo I). Durante a apresentação e discussão sobre o tema 

abordado, alguns professores acreditavam que estes alunos deveriam estar em uma "escola 

especial" ou “sala especial”, e de forma muito sucinta, ao incitá-los à sensibilização e 

compreensão da importância de se falar sobre a dislexia, eles trouxeram muitas dúvidas e 

preocupações sobre o assunto, conforme descrito9 a seguir:  

P1: Quem vai cuidar desses meninos em sala de aula? 

P2: Temos a sala cheia e não temos tempo! 

P3: A escola não nos dá treinamento! 

P4: O Estado não nos oferece! 

P5: É realmente difícil! 

P6: Quarenta alunos na sala. É impossível trabalhar com esses alunos! 

P7: Eles deveriam ir para o AEE! 

P8: Ou ter um professor de apoio10 na sala para fazer o material dele! 

 

Nos depoimentos de P3 e P4 apontam a necessidade de investimento por parte do 

estado, bem como, de formação continuada, o que é reforçado por Andrade, Sawaya e Silva 

(2015), ao afirmarem que: 

As escolas precisam investir na formação continuada de cada professor dando-

lhe a oportunidade de ganhar mais conhecimento sobre o que trabalhar para 

identificar as dificuldades de aprendizagem. O professor deve ter uma 

 
9 Todas as transcrições dos sujeitos da pesquisa foram extraídas das anotações do diário de campo. 
10 “Os estudantes com TDAH, dislexia, disgrafia, discalculia, depressão etc. não têm direito ao AEE. Mas têm 

direito à plena participação e aprendizagem e ao desenvolvimento de suas potencialidades em igualdade de 

condições com todos os demais”. Disponível em: https://diversa.org.br/forum/estudantes-tdha-dislexia-outros-sao-

alunos-de-inclusao/.  
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formação de qualidade e ser valorizado de maneira que se sinta um 

profissional prestigiado e seguro do bom trabalho prestado a favor da 

sociedade. (ANDRADE; SAWAYA; SILVA, 2015, p. 1). 

Porém, P7 e P8 mostram seus posicionamentos quanto à necessidade de um professor 

de apoio em sala de aula. Nesse mesmo sentido, após apresentada a temática do curso, os demais 

professores P1, P2, P3, P4 e P5, relataram que: 

P1: Esse aluno precisa de um profissional de apoio na sala, a gente tem muito 

aluno, é difícil trabalhar individualmente. 

P2: Quem faz a avaliação desse aluno? 

P3: Ele é laudado. A escola nos entrega uma lista de aluno laudado. 

P4: Nós já trabalhamos tanto. Vai ficar cansativo, se esse aluno não tiver um 

professor de apoio. 

P5: O estado não nos fornece estudo e material sobre esse assunto. 

 

Assim, como P7 e P8, anteriormente, P1 e P4, referem-se à necessidade de um 

professor de apoio mostrando a falta de conhecimento, uma vez que os estudantes com TDAH, 

dislexia, disgrafia, discalculia, depressão etc. não têm direito ao AEE, mas têm direito à plena 

participação e aprendizagem e ao desenvolvimento de suas potencialidades em igualdade de 

condições como todos os demais. 

Todavia, os professores acreditam que os alunos com dislexia precisam desse 

profissional e questionaram a falta de orientação da escola para saber lidar com estes alunos. 

Pode-se inferir que há uma acomodação em repassar os seus anseios para outros, os chamados 

professores “auxiliares” ou “de apoio” ou ainda “especializados”, ficando assim, com menos 

responsabilidades. 

A respeito da assertiva dos professores, sobretudo no que se remete à afirmação de que 

o aluno com dislexia não tem direito ao AEE, urge destacar, novamente, o Projeto de Lei n.º 

8.489, de 2017, que reforça, em seu Art. 2º, que as instituições de ensino deverão assegurar, 

nos projetos políticos pedagógicos, que as pessoas com dislexia tenham “os meios adequados 

para a realização de provas e aferição de desempenho fundada em avaliação contínua e 

cumulativa, com a prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados 

ao longo do período” (BRASIL, 2017, p. 2). 

Já P2 e P3, apontam desconhecimento referente ao diagnóstico, pois apenas são 

informados que tais alunos têm “laudo”. Desse modo, pode-se induzir a falta de perspectiva 

para com esses alunos. Segundo Moura, Pereira e Simões (2021) para esse diagnóstico é preciso 

analisar o histórico familiar (fatores hereditários), o histórico escolar (desempenho, curso e 
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histórico escolar), bem como, uma avaliação clínica de uma equipe multidisciplinar 

(fonoaudiólogos, psicopedagogos, neurologistas) a fim de analisar as funções neurocognitivas 

e neurolinguísticas. 

Em relação a P5 que aponta a deficiência de apoio governamental, todavia a Resolução 

CNE/CEB n.º 2, de 11 de setembro de 2001, ao instituir as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica, afirma em seu Artigo 2º que “Os sistemas de ensino devem 

matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos 

educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias 

para uma educação de qualidade para todos” (BRASIL, 2001, p. 1). Nesse sentido, caberia à 

escola subsidiar ou fomentar a formação continuada voltada para a inclusão, já que, conforme 

os relatos dos professores atende alunos com “laudos”.   

A pesquisadora, a partir dessas informações, questiona quando teve início esse 

processo de inclusão escolar na instituição, eles não tinham certeza, mas estimaram que haja 

cerca de cinco anos. Esses alunos chegaram em diferentes idades e séries, sendo chamados de 

“alunos laudados” ou "com laudo", aqueles com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), Deficiência Intelectual, Deficiência Física, entre outros, mas não conseguiam 

quantificar se havia alunos com dislexia na escola.  

No contexto educacional, a proposta pedagógica da escola é um documento de suma 

importância para que a instituição de ensino esteja bem-sucedida e alinhada às novas demandas 

sociais. Partindo deste pressuposto, faz-se necessário refletir sobre a importância da 

organização curricular e da parte pedagógica, a fim de possibilitar a inclusão e o 

desenvolvimento escolar. No entanto, é preciso reforçar que a Política Nacional de educação 

especial, na perspectiva da educação inclusiva, tem como público-alvo estudantes com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades, mas ainda não os alunos com 

dislexia.  

Novamente, a pesquisadora aborda os professores, se nas turmas sob sua 

responsabilidade, eles conseguem identificar algum aluno com dislexia. Ao buscar na memória 

a postura e desempenho de seus alunos, pensam que têm, apontando ou justificando algumas 

características: “porque são mais lentos”, ou “têm escrita ruim”, ou “não sabem ler”. Todavia, 

de acordo com Guedes (2015) essas as dificuldades de aprendizagem não deveriam estar 

presentes no indivíduo no Ensino Médio, pois requer destes um ritmo mais acelerado de 

aprendizagem voltados para o ensino superior. 
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Figura 3: Roteiro utilizado no curso de formação para subsidiar as discussões a respeito do filme Como estrelas 

na Terra. 
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Como atividade complementar do primeiro encontro, foi solicitado que os professores 

assistissem o filme Como Estrelas na Terra11, um longa-metragem de 2007, dirigido por Aamir 

Khan, Bollywood, que aborda a dislexia, para que pudesse dar sequência as ações previstas para 

o próximo encontro presencial. No segundo encontro, iniciou-se discussão a partir do roteiro 

apresentado na Figura 3 sobre o filme como atividade complementar, as questões foram 

voltadas para o olhar da família e do professor para o aluno com dislexia. Nesse encontro, após 

as discussões iniciais, P1 relata que: Precisamos mudar o olhar nosso em relação a esses 

alunos.  

A respeito do filme, Freitas (2015) comenta: 

No filme, é o professor de Artes o facilitador da emancipação do aluno Ishaan 

(e também o seria, posteriormente, de toda a escola por esse resgate do infans, 

inclusive nos docentes). É ele quem identifica, se encanta e apresenta os 

talentos do educando ao diretor do internato. O superior concorda, mas não 

acredita que o aluno “possa se virar ali” (COMO..., 2007). Na realidade, o 

internato de irônico nome, Nova Era, é a ratificação do velho mundo adulto, 

o lugar de ser produtivo nas matérias “de valor” para o mundo, as da ordem 

da assimilação e reprodução de conteúdos. E como assimilar e reproduzir sem 

as competências ler e escrever? Aprender seria possível, mas não ali; 

argumentava-se que não haveria tempo (FREITAS, 2015, p. 199). 

Na oportunidade, falamos da importância de se ter conhecimento sobre o assunto, as 

causas da dislexia, paciência com o novo, entre outras questões. Ao final do encontro, P2 

expressa que: É um caminho necessário, porém utópico. Tendo em vista o conceito de utopia12, 

o comentário deste professor nos leva a refletir sobre sua percepção quanto ao olhar para o 

diferente, ou seja, o professor entende que trilhar o caminho para o novo é algo da ordem do 

imaginário. Segundo Pinto (2012),  

parece-nos evidente que, mais do que uma relação dicotómica, as duas visões 

se cruzam. Utopia e realidade encontram-se no quotidiano nas nossas escolas, 

quando as dificuldades vão sendo superadas por quem acredita ser possível 

fazer sempre mais e melhor, com o objetivo último da inclusão (PINTO, 2012, 

p. 92). 

Logo, “a escola, enquanto reflexo de uma sociedade em permanente mudança, 

constitui-se como uma unidade dinâmica à qual é exigida uma constante adaptação a novas 

realidades” (PINTO, 2012, p. 25). Mantoan (2015) questiona a mudança da escola e, mais 

 
11 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=6rxSS46Fwk4. 
12 Utopia é a ideia de civilização ideal, fantástica, imaginária. É um sistema ou plano que parece irrealizável, é 

uma fantasia, um devaneio, uma ilusão, um sonho. Do grego “ou+topos” que significa “lugar que não existe”. 

Disponível em: https://www.significados.com.br/utopia/. 
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precisamente, do ensino que nela se transmite como forma de enfrentar a escola real e o grande 

problema da educação nestes novos tempos: 

A escola real, aquela que não queremos encarar, coloca-nos entre muitas 

outras, essas questões de base que insisto em apontar: muda a escola ou 

mudam os alunos, para se ajustar às suas velhas exigências? Ensino 

especializado para todas as crianças ou ensino especial para algumas? 

Professores que se aperfeiçoam para exercer suas funções, atendendo às 

peculiaridades de todos os alunos, ou professores especializados para ensinar 

aos que não aprendem e aos que não sabem ensinar? (MANTOAN, 2015, p. 

63-64). 

Ainda no segundo encontro foi feito um estudo sobre as normas, leis e estratégias de 

adequações de materiais para o aluno com dislexia. O resultado foi que os professores 

ficaram "apavorados", num primeiro momento, em ter que individualizar tarefas, atividades, 

avaliações, pois não teriam condições e nem tempo para realizar esse tipo de atendimento. 

Segundo P1: “É muito difícil adequar; saber como fazer; o que o aluno realmente precisa”. 

Esta resposta foi apresentada no contexto em que se discutia sobre as estratégias de adequações 

de materiais para alunos com dislexia. 

Outro aspecto, de modo geral, levantado pelos professores, é que as salas de aula estão 

lotadas e não há tempo para se dar atenção ao “aluno com laudo”. Ressalta-se a importância de 

que o professor tenha acesso a recursos, materiais e um profissional que o auxilie nesse 

processo. A esse respeito, Jerônimo e Duarte (2016) comentam que: 

apesar das salas de aulas estarem lotadas e diante da falta de recursos para 

pesquisas, a dislexia precisa ser conhecida, pois muitos casos de dislexia 

passam despercebidos em nossas escolas, em vista disso, para trabalhar com 

a criança disléxica, o professor necessita ter conhecimento acerca da dislexia. 

(JERÔNIMO; DUARTE, 2016, p. 2). 

Assim, pode-se deduzir o grande desafio em buscar reorganizar o pensamento do 

professor e propor mudanças de atitudes e metodologias para poder se adequar às atividades 

desses alunos com dislexia. Nesse sentido, entendemos que para que haja mudanças, em 

primeiro lugar, o ser humano precisa mudar a si mesmo, para que possa também mudar o outro. 

Logo, pensamentos fragmentados são um grande obstáculo para o professor que pretende 

modificar seu jeito de pensar e agir. Como afirma Morin (2011),  

A compreensão é, a um só tempo, meio e fim da comunicação humana. 

Entretanto, a educação para a compreensão está ausente no ensino. O planeta 

necessita, em todos os sentidos, de compreensão mútua. Considerando a 

importância da educação para a compreensão, em todos os níveis educativos 

e em todas as idades, o desenvolvimento da compreensão pede a reforma das 

mentalidades. Esta dever ser a obra para a educação do futuro (MORIN, 2011, 

p. 17). 
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Desse modo, pode-se inferir a necessidade de um curso de formação que agisse na 

compreensão desses “problemas educacionais” e na proposição de diferentes metodologias, 

como produto. Foi usado o termo “problemas”, pois é assim que os professores encaram esses 

desafios em sala de aula. Neste encontro, os participantes fizeram muitas perguntas, mostrando 

as suas dúvidas e inquietações quanto ao trabalho com as diferenças e a falta de conhecimento 

mais amplo sobre o assunto. Tanto que, em um dado momento, P4 questionou: “Como 

trabalhar com aluno com autismo, deficiência intelectual?”. A partir desta pergunta, outras 

indagações foram realizadas:  

P2: “O aluno tem professor de apoio na sala, deveria ter também para 

dislexia, ir pro AEE”. 

P5: “O professor do AEE e de apoio é quem deveria fazer a adequação do 

material. Não temos tempo para isso. É difícil”. 

 

Nesse sentido, novamente foi necessário a intervenção da pesquisadora, no sentido de 

explicar que o aluno com dislexia não é aluno de AEE, que não necessita de profissional de 

apoio, e sim, que a prática do professor seja revista, para favorecer a aprendizagem do aluno. 

Segundo as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica (BRASIL, 2018), o professor do AEE tem algumas 

atribuições, dentre estas destaca-se os itens e, f e h referente às necessidades e parcerias a serem 

estabelecidas:   

e. Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 

estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; 

f. Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 

acessibilidade utilizados pelo aluno; 

h. Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando 

a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 

e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades 

escolares (BRASIL, 2018, p. 4).  

Pode-se conjecturar que mesmo com o a presença do professor do AEE ou de apoio, o 

professor da sala de aula comum não deve se eximir da sua responsabilidade com a 

aprendizagem desses alunos, devendo ser estabelecida uma troca mútua no processo de ensino. 

Segundo Silva (2018), o profissional de apoio para estudantes da Educação Especial não 

substitui o processo de ensino e de aprendizagem na sala de aula entre estudante e professor 

quando se fala em inclusão escolar.  
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Figura 4: Material apresentado aos professores para analisar estratégias de facilitação para alunos com dislexia. 
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Um fato interessante observado neste encontro foi que os professores confundiram 

muito a dislexia com deficiência. Porém, sabe-se que a dislexia é um distúrbio de aprendizagem, 

específico na leitura e na escrita, e não uma deficiência. Nesse sentido, foram feitas 

intervenções pela pesquisadora, por meio de explicações, que ajudassem os professores a 

discernirem esses conceitos. A partir desses relatos, os próximos encontros foram organizados 

a fim de solucionar alguns desses “problemas”, refletindo sobre a forma do fazer e pensar, ou 

seja, a práxis docente para os alunos com dislexia. 

No terceiro encontro, foi elaborado um roteiro conforme mostra a Figura 4, como 

suporte teórico e prático, tendo em vista as atividades de adequações de material a serem 

realizadas no computador, durante a formação naquele dia, para alunos com dislexia. Os 

participantes demonstraram muitas dificuldades em entender as explicações e compreender o 

que é adequação de material. Vale ressaltar que adequar um material é de suma importância 

para todos os alunos e não somente aos com dislexia, o que demonstra neste momento a falta 

de compreensão do professor do que seria sua função como facilitador da aprendizagem. 

Ao final do encontro, com atividade complementar, foi solicitado que os participantes 

elaborassem e adequassem um material didático e uma avaliação já utilizadas por eles na escola, 

e que encaminhassem por email. No intervalo entre esse encontro e o último, a pesquisadora 

iria fazer sugestões e orientações junto aos materiais produzidos por eles, porém somente três 

participantes realizaram a atividade. Como citado durante o texto, o professor não se sentia 

confortável em relação ao não apoio e também por ser final de ano onde a demanda de afazeres 

da escola estavam imensas ocasionando o cansaço de fim de ano. 

 

Figura 5: Orientações para adequação de material (P4). 

 
Fonte: A autora. 
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As Figuras 5, 6 e 7 ilustram o modo como foram feitas essas sugestões e orientações 

aos professores P4, P2 e P1, respectivamente. Podemos dar importância que as orientações 

feitas aos professores, como mostradas nas figuras 5, 6 e 7, foram pautadas nas estratégias 

mencionadas pela ABD (2019), dentre as quais, citam-se adequar os materiais, como: 

atividades, avaliações e apresentações, usando indicadores visuais. Já no campo das respostas, 

dar um espaçamento maior nas linhas, entre outras. 

Ainda neste contexto, podemos retomar uma das estratégias mencionadas pelo 

Instituto ABCD (2016a), no sentido de “Estar atento na hora da execução de uma tarefa que 

seja realizada por escrito, pois seu ritmo pode ser mais lento por apresentar dificuldade quanto 

à orientação e mapeamento espacial, entre outras razões”. 

 

Figura 6: Orientações para adequação de material (P2). 

 
Fonte: A autora. 

 

Figura 7: Orientações para adequação de material (P1). 

 
Fonte: A autora. 

 

No quarto encontro foi aplicado um questionário com 20 questões tendo em vista as 

informações teóricas apresentadas e discutidas durante a formação, sendo estas:   
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dislexia, forma de trabalhar com alunos com dislexia, leis e projetos. É importante destacar que 

o questionário aqui apresentado tem formatação simplificada a fim de reduzir o espaço neste 

texto. A versão entregue aos professores tinha três páginas para que eles tivessem espaço para 

responder às questões de forma detalhada. 

Analisando as respostas dos professores se sabem dizer o que é dislexia, P1, P3 e P4 

responderam que “talvez” e P2 respondeu que “não”. Quando questionados se já trabalharam 

com alunos com dislexia ou que pelo menos tenha apresentado sintomas; P1 afirmou que “não” 

e P3 respondeu “talvez”. Faz-se necessário uma ressalva quanto a esta resposta, “talvez”, que 

mostra que o professor não tem certeza, pois, até fez uma anotação ao lado da marcação, 

escrevendo “talvez sem saber”. Isso é preocupante. Logo, assim que os sinais de dislexia sejam 

percebidos pelo professor, este profissional deve, juntamente à escola e à família, encaminhar 

esse aluno para uma equipe multidisciplinar.  

A esse respeito, Pavão (2005) comenta que:  

Nem toda dificuldade de leitura é uma dislexia e o diagnóstico deve ser feito 

por profissional experiente. Em muitas situações, as dificuldades escolares 

acarretam uma série de outros problemas, como o sentimento de fracasso, a 

frustração, o isolamento, a depressão, a agressividade, o desinteresse, a 

desatenção. É importante identificar quando existe uma dificuldade de 

linguagem e/ou leitura/escrita para que o sujeito receba o tratamento 

adequado, independente de ser ou não uma dislexia. Sendo uma desordem de 

origem neurológica, não existe cura para a dislexia, mas seus efeitos podem 

ser trabalhados e minimizados. (PAVÃO, 2005, s/p). 

Complementando, Andrade, Sawaya e Silva (2015) explicam que:  

conforme a ABD, uma equipe multidisciplinar formada por fonoaudiólogos, 

psicólogos e psicopedagogos, são os profissionais capacitados que podem, 

cuidadosamente, avaliar e diagnosticar se a criança é ou não disléxica. 

Dependendo do resultado da avaliação, os profissionais das áreas da 

neurologia e oftalmologia deverão ser incluídos nesse processo. (ANDRADE; 

SAWAYA; SILVA, 2015, p. 1). 

Questionados sobre quais os sinais apresentados por uma criança e/ou adolescente com 

dislexia, os professores responderam: 

P1: Pensava que eram sintomas apresentados apenas na escrita e na leitura, 

mas hoje vejo que são muitos os sinais. 

P2: Disperso, cria seu próprio mundo, às vezes isolado, inquieto. 

P3: Dificuldade de decodificação e de soletração, como se as letras se lhe 

apresentassem de forma embaralhada. 

P4: Eles não fazem as avaliações escritas, pois eles não entendem o que estão 

lendo. 
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Podemos observar, a partir da análise dos relatos, que P1 e P3 apresentaram respostas 

semelhantes, relacionadas à escrita e à leitura, assim como P4, porém, especialmente voltadas 

para as avaliações. Por outro lado, P2 remete aos aspectos de características de socialização.  

No entanto, os sinais de dislexia, de acordo com o Instituto ABCD (2021b) dizem 

respeito à linguagem oral, à leitura e à escrita.  

Na linguagem oral: Atraso no desenvolvimento da fala; Problemas para 

formar palavras de forma correta, como trocar a ordem dos sons (popica ao 

invés de pipoca) e confundir palavras semelhantes (umidade / humanidade); 

Erros de pronúncia, incluindo trocas, omissões, substituições, adições e 

misturas de fonemas; Dificuldade para nomear letras, números e cores; 

Dificuldade em atividades de aliteração e rima (como jogos de sons ou rimas 

infantis); Dificuldade para se expressar de forma clara e própria. 

Na leitura: Dificuldade para decodificar palavras; Erros no reconhecimento 

de palavras, mesmo as mais frequentes; Leitura oral devagar e incorreta. 

Pouca fluência, com inadequações de ritmo e entonação, em relação ao 

esperado para a idade e a escolaridade; Compreensão de texto prejudicada 

como consequência da dificuldade de decodificação; Vocabulário reduzido 

como consequência do baixo reconhecimento de palavras. 

Na escrita: Erros de soletração e ortografia, mesmo nas palavras mais 

frequentes; Omissões, substituições e inversões de letras e/ou sílabas; 

Dificuldade na produção textual, com velocidade abaixo do esperado para a 

idade e a escolaridade. (INSTITUTO ABCD, 2021b). 

Pode-se perceber que os professores não compreenderam que o déficit da linguagem 

oral também deve ser entendido como sintomas da dislexia. Os professores quando 

questionados se a dislexia é uma deficiência, P2 e P4 afirmam que “sim” e, P1 e P3 disseram 

que “não”. Em seguida, foi perguntado se existe uma relação entre inteligência e dislexia e P2 

e P4 afirmaram “sim” e, P1 e P3 que “não”. Apesar dessas dúvidas e indagações terem sido 

apontadas pelos professores desde o primeiro encontro e a pesquisadora realizou diversas 

intervenções a fim de buscar trazer esclarecimentos a esse respeito, principalmente no que tange 

a dislexia como deficiência, pode-se deduzir que P2 e P4, não compreenderam ou tiveram 

tempo de assimilar as teorias apresentadas.  

A questão posterior foi a seguinte: “Caso você tivesse um aluno com dislexia em sua 

sala de aula, a quem você o encaminharia?”. Os resultados foram: 

P1: Se tivesse, ao atendimento especializado. 

P2: Setor pedagógico e direção. 

P3: À Supervisão da escola. 

P4: A Supervisão da escola. 
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Pode-se notar, que o professor mesmo que encaminhasse o aluno aos gestores e suporte 

pedagógico da escolar, ou ao AEE, estes não apontam a necessidade de se envolverem e 

acompanharem o processo de aprendizagem desses alunos, de modo, a proporem mudanças em 

seu ensino. Após a realização das atividades e a devolutiva das mesmas, o professor ainda não 

se percebe como parte do processo de ensino aprendizagem. De acordo Mantoan (2015) a escola 

real é aquela que não queremos encarar, pois questiona: “Professores que se aperfeiçoam para 

exercer suas funções, atendendo às peculiaridades de todos os alunos, ou professores 

especializados para ensinar aos que não aprendem e aos que não sabem ensinar?”  

Nesse contexto, foi perguntado se durante a graduação os professores tiveram alguma 

formação sobre dislexia, todos afirmaram que não. Analisando esse resultado, este tem relação 

com o tempo de formação dos professores que varia entre 15 e 25 anos, levando em 

considerando que a Lei n.º 13.146/15 (LBI) foi sancionada em 2015, ou seja, há seis anos. Logo, 

podemos inferir que parte do desconhecimento ou a falta de coesão entre as respostas pode estar 

relacionada com o lapso temporal ocorrido entre a formação e a vigência da LBI., porém já 

tinham ou se pressupõe que tinham o conhecimento sobre a lei 9394/96 (LDB). No entanto, 

quando questionados sobre uma formação posterior a graduação, P2. P3 e P4 afirmaram que 

não, somente P1 realizou uma especialização em Educação Especial, porém quando a fez, não 

houve o estudo da dislexia afirmado pelo mesmo. Fica aqui uma reflexão de como as escolas 

de formação estão se organizando dentro de seus currículos para a formação desse profissional.  

Posteriormente, questionamos o motivo que levou o participante a fazer o curso de 

formação oferecido por esta pesquisadora. Todos afirmaram que por “interesse profissional”, 

mas P1 e P2 complementaram, informando devido aos “casos na escola”. De modo geral, 

afirmaram que veem a necessidade do referido curso em suas atuações profissionais. Em 

seguida, foi perguntado se o professor é a favor das escolas ditas “especiais” ou classes ditas 

“especiais” e todos afirmaram que “não”. Questionados sobre o que os faz pensar assim, os 

professores apresentaram as seguintes justificativas: 

P1: Sou a favor da escola inclusiva, e não “especial”. Uma vez que a escola 

dita especial mais exclui do que segrega e talvez dificulte o desenvolvimento 

social do aluno, que não convive com o diverso. Todos têm direito à mesma 

escola. 

P2: Instituições com estas terminologias, especificações, taxam os alunos e 

sugere uma visão excludente. 

P3: O estudante tem direito de acesso e permanência na sala de aula regular 

e estudar com os pares. 

P4: Todo ser humano tem o direito em viver na sociedade, independentemente 

de suas limitações. 
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Os resultados mostram que os professores compreendam as Diretrizes Nacionais para 

a Educação Especial na Educação Básica, na Resolução CNE/CEB n.º 2, de 11 de setembro de 

2001 (BRASIL, 2001). A pergunta subsequente foi a seguinte: “Na sua opinião, quando temos 

uma criança ou adolescente diagnosticada com dislexia, é necessário que ela tenha um 

atendimento especial?”. A resposta foi unânime, afirmaram que sim. Questionados qual seria 

esse atendimento, os professores responderam: 

P1: Acompanhamento por/de um AEE. Atividades e materiais 

adequados/adaptados. 

P2: Acompanhamento com professor de apoio, PDI e intervenção pedagógica. 

P3: Adequação de atividades/conteúdo. 

P4: Que o educador explique a matéria com desenhos e menos escrita, ou que 

a escrita seja bem mais simples e com clareza. 

 

Analisando os resultados, P1 e P2 mencionaram o acompanhamento de um terceiro 

(AEE, professor de apoio, PDI e intervenção pedagógica). Já P3 e P4 discorreram sobre 

questões voltadas para a adequação de materiais/atividades. 

Logo, é interessante ressaltar o que traz o artigo 205 da Constituição Federal de 1988, 

que assevera que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (BRASIL, 1988).  

Em seguida, foi solicitado que os participantes listassem dez atitudes que devem ser 

tomadas pelo professor da sala comum quando recebe um aluno com dislexia. Os professores 

responderam o seguinte: 

P1: - Adequar as atividades; Adequar/adaptar o material didático. 

 

P2: - Observação (olhar) mais amplo e detalhada; Sensibilidade às diferenças 

e particularidades; Ao ter conhecimento dos déficits, preparar materiais 

adaptados, que adequa-se ao perfil deste aluno; Se inteirar da vida deste 

aluno, dentro e fora da escola; Conhecer melhor estes alunos; Se capacitar 

mais, para melhor atender estes alunos. 

 

P3: - Aceitação deste como ser humano único, respeitando seu caminhar 

próprio; Reconhecimento das dificuldades apresentadas pelo aluno; Busca de 

conhecimento a respeito deste transtorno, caso não conheça; Adequação de 

conteúdos e atividades formativas e somativas; Uso de recursos didáticos 

diferenciados. 
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P4: - 1º temos que aceitar aquele aluno e tratá-lo com respeito e educação. 

2º: Dar a ele um atendimento diferenciado, isto é, transmitir a matéria 

individualmente; 3º: Readaptar as provas e as atividades de forma que ele 

possa entender; 4º Buscar alternativas que nos ajude a lidar com esses alunos 

no dia a dia. 

  Percebemos, pela análise dos resultados, que as categorias elencadas pelos 

professores foram: adequação de materiais didáticos, reconhecimento/aceitação das diferenças 

do aluno com dislexia, e necessidade de buscar recursos, alternativas ou formas de capacitação 

que ajudem a trabalhar com esse aluno no dia a dia e promover sua aprendizagem. 

Nesse contexto, retomamos as explanações de Damázio (2007), quando a autora 

explica sobre a necessidade de que se reconheça o ser humano nas suas dimensões cognitivo, 

cultural e biopsicossocial, com suas diferenças peculiares na forma de vir a ser. 

A questão subsequente, foi mencionado o artigo 4º da Lei Brasileira de Inclusão (Lei 

nº. 13.146/15), afirmando que “Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”. P1, P2 

e P3 afirmaram que “sim” e P4 “talvez”. 

Nesse contexto da legalidade e no envolvimento do professor com o processo de 

ensino aprendizagem, pode-se conjecturar que os professores ainda apresentam algumas ideias 

conflitantes, pois ora respondem de maneira favorável, ora não, assim se faz necessário mais 

estudos a esse respeito.  

Ao final do quarto encontro, P3 e P4 fizeram o seguinte relato: 

P3: Muito difícil adequar. 

P4: Foi bom o curso, porque agora tenho um novo olhar para este aluno 

laudado. A escola poderia ter uma sala de recurso. 

 

Podemos notar um aspecto positivo no relato de P4, se compararmos com suas 

respostas no início do curso, quando questionado sobre os sinais que podem denotar que o aluno 

possui dislexia, naquele momento P4 respondeu: “Eles não fazem as avaliações escritas, pois 

eles não entendem o que estão lendo”. Agora, ao final do curso, afirma que passou a ter um 

novo olhar para esse aluno. 

Mesmo após todas as discussões e reflexões durante os encontros, ainda pode-se notar 

nos resultados que os professores demonstram um olhar sobre a dislexia como uma deficiência, 

o que representa um entendimento equivocado.  

O último contato com os professores foi voltado para a realização da entrevista, que 

ocorreu após um ano do término do curso, porém somente P1 e P2, participaram dessa etapa, 
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pois foram os únicos que se manifestaram a atender a essa demanda, os outros não deram 

retorno quanto às mensagens enviadas, em relação à entrevista. Para que a entrevista fosse 

realizada, algumas as questões foram elaboradas, como indicado na Figura 2. 

Quanto às entrevistas, considerando as diversas aplicações que este método possibilita, 

como uma técnica de interação social, este instrumento serviu como forma de pluralização de 

vozes e de distribuição democrática da informação, conforme nos ensina Miguel (2010). 

É interessante observar os depoimentos dos professores quando convocados a refletir 

sobre sua participação no curso de formação. Nesse sentido, P1, afirma: 

(...) na verdade, eu encarei como uma oportunidade ... uma vez que eu já tinha 

começado a caminhar nessa área da educação especial, então foi uma rica 

oportunidade de aprendizagem das dificuldades de aprendizagem, dos 

transtornos etc.  

Em comparação, com as respostas dadas pelos professores no último encontro, para 

pergunta sobre o motivo que os levou a participarem do curso de formação, todos afirmaram 

que por “interesse profissional”. Porém, nesse momento, P1 aponta que por já ter um 

conhecimento sobre a educação especial, lembrando que no perfil dos professores, esse era o 

único professor que tinha especialização na área. No entanto, afirma que o curso ofereceu uma 

“rica oportunidade de aprendizagem”. 

Já P2, no mesmo sentido, afirmou que: 

Eu aprendi muita coisa. Porque, assim, como a gente estava recebendo alunos 

com deficiência na escola, no primeiro momento eu fiquei assustada também. 

Porque a gente nunca havia recebido. E de repente começou a “chover”, 

vamos dizer assim, né? E o curso abriu bastante a minha mente, porque com 

o curso, o que que eu percebi... existiam outros recursos para a gente ajudar 

esse aluno. Então, a gente é que tem que correr atrás e procurar um recurso 

novo para a gente trabalhar em sala de aula com esse tipo de aluno, e não 

deixar ele isolado, ou fazer de conta que ele não está lá, entendeu?  

 O discurso de P2 denota sua preocupação em capacitar-se para lidar com alunos 

com deficiência. Além disso, evidencia que o curso também foi enriquecedor, ao afirmar que 

“o curso abriu bastante a minha mente”, e também corroborou para que pudesse enxergar novas 

formas de trabalhar com esse aluno. 

Outro trecho da entrevista que evidencia essa questão é: 

E depois do curso, me ajudou bastante, porque eu aprendi como é que eu iria 

elaborar a prova para esse menino, a atividade para esse menino. Mesmo eu 

tendo alunos, lá, com problemas, que não eram disléxicos, eu procurei fazer 

uma prova diferenciada para eles. Isso foi a partir do curso.  
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Essa questão de adequação de materiais também foi evidenciada com positiva em 

outros momentos das entrevistas. Quando questionados sobre as mudanças de pensamento após 

o curso, P2 afirmou que: 

Mudou. Mudou porque a partir do momento que eu elaboro material para os meus 

alunos, eu elaboro uma apostila extra, para o aluno disléxico. O mesmo conteúdo, só que com outra 

visão, assim, para ele entender o que ele está fazendo. E na hora de elaborar as atividades para ele, as 

atividades são as mesmas, só que com menos opções de resposta e com letras maiores, e às vezes eu 

mudo até alguma palavrinha, para ele entender melhor o que que ele está fazendo. 

Nesse mesmo sentido, P1 reforçou a necessidade de adequação do material para 

diferentes alunos: 

Porque a gente fazia adaptações, adequações e tal, mas eu passei a ficar mais atenta com que 

tipos de adequação deveriam ser feitas. Né, porque às vezes a gente não vê o aluno... porque nós 

precisamos ver o aluno como alguém específico, como um indivíduo, e a adequação específica ali, para 

ele, né? Então, é um trabalho individualizado.  

Ainda P1 afirmou o seguinte, ao refletir sobre suas aprendizagens no curso: 

Então, eu aprendi a ter esse olhar mais individualizado em relação ao aluno 

e como se perceber, na própria escrita do aluno, nas perguntas, no 

relacionamento do dia a dia com ele, que é possível perceber essas 

dificuldades e esses transtornos na sala de aula, independentemente de ser 

um profissional específico para lidar com esse tipo de aluno.  

 Nesse sentido, observa-se que P1 e P2, de modo geral, trazem alguns feedbacks 

positivos sobre o curso de formação, sobretudo no sentido de mudanças no olhar sobre o 

diferente, das intervenções na adequação de materiais para alunos com dificuldades. 

Pode-se conjecturar que P1 e P2 conseguiram perceber a necessidade abandonar o 

ensino transmissivo e adotar uma pedagogia ativa, dialógica e integradora, de modo, a buscar 

o sucesso da aprendizagem, explorando talentos e possibilidades, desenvolvendo 

predisposições naturais de cada aluno (Mantoan, 2015, p. 71). 

Além disso, parece que P1 e P2 estão mais comprometidos com a educação para as 

diferenças com a relação biopsicossocial, cognitiva e cultural dos seus alunos, a partir dos 

depoimentos, percebe-se que o curso ofereceu uma realidade que os fizeram construir e 

constituir por meio das vivências formas de comportamento e atitudes diferentes das iniciais 

(DAMÁZIO, 2007, p. 3). 
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O PRODUTO 

Através de análise dos relatos dos professores das áreas de Ciências da Natureza e 

Matemática durante o curso, foi criada uma rede social - @dis.ale21, no Instagram, tendo como 

objetivo propagar novas formas de abordar a rede para a Educação. No perfil são apresentadas 

postagens com dicas, instruções, curiosidades, conteúdos e sugestões de elaboração de 

materiais para alunos com dislexia.  O Instagram permite um forte fluxo de experiências com 

uma série de recursos que podem proporcionar a prática educacional, que por sua vez irá 

inspirar novas publicações, expandir o envolvimento do usuário / professor(a) e outros 

seguidores. 

Figura 8: Rede social de postagem dos recursos didáticos. 

 
Fonte: a autora 

 

Figura 9: Exemplo de uma adequação de uma questão de química.

 
Fonte: a autora  

https://www.instagram.com/dis.ale21/


65 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme demonstrado, nas legislações federais que tratam da educação especial no 

Brasil não há referência específica ao aluno com dislexia. Do mesmo modo, não há um olhar 

atento para as dificuldades de aprendizagem do aluno disléxico até ao Ensino Médio.  

 Porém, o fato é que ele, assim como todos os seres humanos, necessita de práticas pedagógicas 

e, para além disso, de um olhar sensível, que valorize sua essência, respeite suas diferenças e 

trabalhe com seu potencial. 

Pode-se dizer que os diálogos relatados pelos professores sujeitos desta pesquisa, e as 

reflexões que fazemos a partir deles, são a nossa atribuição de significado, que representam a 

nossa compreensão acerca dos objetivos descritos inicialmente.  

Faz-se necessário pontuar, nesse contexto, que mesmo que a dislexia não seja 

considerada uma deficiência, trata-se de um transtorno de aprendizagem que acompanha a 

pessoa até o fim de sua vida. Nesse sentido, é fundamental compreender os principais fatores 

que permeiam as dificuldades enfrentadas pela pessoa com dislexia, independentemente da 

etapa de ensino em que esse indivíduo esteja, de modo que os professores busquem ferramentas 

para atenuar esse transtorno no processo de aprendizagem da pessoa com dislexia.   

Cabe à escola auxiliar e transpor as barreiras metodológicas estruturais para atingir o 

potencial cognitivo e intelectual do aluno com dislexia: falta de apoio, incentivo e capacitação 

por parte da gestão escolar e dos órgãos competentes, da superlotação das salas, entre outros 

tantos.  Aos pais, é importante a busca por conhecimento sobre o tema, haja vista os indícios 

de prevalência histórico familiar da dislexia. Além disso, o suporte familiar é de grande 

importância e reflete no crescimento dos filhos, em sentido amplo. 

Entendemos que é na escola onde os transtornos de aprendizagem ficam mais evidentes 

e uma educação para todos precisa reconhecer que nenhuma sala é homogênea e que ela precisa 

ser um lugar privilegiado de trocas, de relações e interações, para todos e para cada um, 

respeitando sua diferença e condição humana. Através de análise dos relatos dos professores 

das áreas de Ciências da Natureza durante o curso, foi criada uma rede social - @dis.ale21, no 

Instagram, tendo como objetivo propagar novas formas de abordar a rede para a Educação. No 

perfil são apresentadas postagens com dicas, instruções, curiosidades, conteúdos e sugestões de 

elaboração de materiais para alunos com dislexia.  O Instagram permite um forte fluxo de 

experiências com uma série de recursos que podem proporcionar a elaboração de ensino e 

prática educacional, que por sua vez irá inspirar novas publicações, expandir o envolvimento 

do usuário / professor(a) e outros seguidores.  

https://www.instagram.com/dis.ale21/
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APÊNDICES 

APÊNDICE I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “CURSO DE FORMAÇÃO PARA 

PROFESSORES SOBRE DISTÚRBIO DE APRENDIZAGEM: DISLEXIA, sob a responsabilidade dos 

pesquisadores Mestranda: Prof.ª Esp. Alessandra do Carmo Arantes de Moura e seus orientadores, Prof. Dr. José 

Gonçalves Teixeira Júnior e Prof.ª Dra. Viviane Alves de Lima, da Universidade Federal de Uberlândia. Nesta 

pesquisa, nós estamos buscando levar a prática docente para alunos com dislexia, disortografia, disgrafia e 

discalculia no dia a dia de uma escola inclusiva a docentes da rede pública estadual de Minas Gerais, Uberlândia, 

MG, a partir de uma pedagogia que respeita as diferenças humanas e trabalha no potencial do ser humano. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será obtido pela pesquisadora mestranda: Prof.ª Esp. 

Alessandra do Carmo Arantes de Moura e seus orientadores. Os encontros do curso acontecerão presencialmente, 

durante 4 sábados, com duração de 4 horas cada, totalizando 16 horas presenciais e mais 24 horas a distância, que 

serão destinadas a pesquisas, produção de material e estudos dos discentes. Na sua participação, você será 

submetido a questionários, atividades de análise e aplicação de práticas pedagógicas. Em caso de gravações e 

filmagens, todo o material será desgravado. Em nenhum momento você será identificado. Os resultados da 

pesquisa serão publicados e ainda assim a sua identidade será preservada. 

Você não terá nenhum gasto nem ganho financeiro por participar na pesquisa. Os benefícios serão o 

aprimoramento de práticas pedagógicas que visam contribuir para o aperfeiçoamento profissional e o aprendizado 

do aluno com as características mencionadas no projeto. Você é livre para deixar de participar da pesquisa a 

qualquer momento sem qualquer prejuízo ou coação. Até o momento da divulgação dos resultados, você também 

é livre para solicitar a retirada dos seus dados da pesquisa. 

Uma via original deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ficará com você. Em caso de qualquer 

dúvida ou reclamação a respeito da pesquisa, você poderá entrar em contato com: Alessandra do Carmo Arantes 

de Moura, (34) 99213-1971 e Prof.ª Dra. Viviane Alves de Lima, (34) 3239-4143, Universidade Federal de 

Uberlândia, UFU localizada. Av. João Naves de Ávila, 2121 - Santa Mônica, Uberlândia - MG. 

Você poderá também entrar em contato com o CEP – Comitê de Ética na Pesquisa com Seres Humanos, na 

Universidade Federal de Uberlândia, localizado na Av. João Naves de Ávila, n.º 2121, bloco A, sala 224, Campus 

Santa Mônica – Uberlândia/MG, 38408-100; telefone: 34-3239-4131. O CEP é um colegiado independente, criado 

para defender os interesses dos participantes das pesquisas em sua integridade e dignidade e para contribuir para 

o desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos conforme resoluções do Conselho Nacional de Saúde. 

Uberlândia, ....... de ................. de 20....... 

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do(s) pesquisador(es) 

 

Eu aceito participar do projeto citado acima, voluntariamente, após ter sido devidamente esclarecido.  

_______________________________________________________________ 

Assinatura do participante da pesquisa 

 



72 

 

 

 

APENDICE II – PRODUTO EDUCACIONAL
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